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Coordenadoria de Expediente
Ofício no O29012021

Florianópolis, 26 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO JAIR MIOTTO

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0371 .3t2019,
que "Garante aos consumidores o acesso a todas as informações referentes ao uso de

agrotoxicos no processo de produção dos alimentos comercializados no Estado de

Santa Catarina e dá outras providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente

r/'-*'z{-/o,*u, '2z"7tz-
Marlisefurtado Arruda Kamos Burger

Coordenadora de Expediente

RECEBI

Dep.Jair Miotto

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício GPS/DL/ 043412021

Florianópolis, 26 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor

ERON GIORDANI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0371 .312019, que "Garante aos consumidores o acesso a todas as informações

referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos

comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.
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DO ALBA

iro Secretário
_ìeq*l.iBiE* 

..Í. .F:,, r.a z rze>. L

ra l- va ljL.i'ïí$.?fn

Íroc
t
i
I I

a'

t
I
I

GçrÊncig ds Pt'.rtocurli r-ìe.. :i ì

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 043512021

Florianópolis, 26 de maio de

llustríssimo Senhor

LUIZVICENTE SUZIN

Presidente das organizações das Cooperativas do Estado de sC (ocESc)
Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste poder, ao projeto de Lei

no 0371 .312019, que "Garante aos consumidores o acesso a todas as informaçÕes

referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos

comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

fenciobamente
í.
j,

A

DO ALBA

eiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Floríanópolis - SC
Fone 48) 3221 295/.12559
www.alesc.sc.gov.br
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Ofício GPS/DL/ 043612021

Florianópolis, 26 de maio de 2021

llustríssimo Senhor

JONNY ZULAUF

Presidente da Federação das Associações Empresariais de Santa Catarina (FACISC)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste poder, ao projeto de Lei

no 0371 .312019, que "Garante aos consumidores o acesso a todas as informações

referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos

comercialízados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências", a fim de obter

manifestação sobre a matérÍa legislativa em exame.

nte

ALBA

P meiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Goordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 043712021

Florianóp maio de 2021

llustríssimo Senhor

MARIO CEZAR DE AGUIAR

Presidente da Federação das lndústrias do Estado Santa Catarina (FIESC)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria copia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0371 .312019, que "Garante aos consumidores o acesso a todas as informações

referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos

comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

mente,

Dep ALBA

rimeiro Secretário

PaÍácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 3221 295412559
www.alesc-sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 043812021

Florianópolis, 26 de maio de 2021

llustríssimo Senhor

JOSE ZEFERINO PEDROZO

Presidente da Federação da Agricultura e Pecuária

do Estado Santa Catarina (FAESC)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste poder, ao projeto de Lei

no 0371 .312019, que "Garante aos consumidores o acesso a todas as informações

referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos

comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências", a fim de obter

manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Atenciqsa
\
ì

I

mente,

ALBA

Primeiro Secretário

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone 48) 322'1 295412559
www.alesc.sc.gov.br
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Carta 4912021 Florianópolis, 22 de junho

Ao Excelentíssimo hor
Deputado Estadual MAURíC|O ESKUDLARK
Relator do Requerimento de Diligência ao PL no 0371.312019, da
Constituição e Justiça-CCJ
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Florianópolis /SC

Em atendimento ao Requerimento de Diligência de V. Exa em matéria veiculada ao
Ofício GPS/DL 043512021 de 26 de maio de 2O21, do Deputado Ricardo Alba. A
OCESC - Organização das Cooperativas do Estado de Santa Catarina agradece a
oportunidade de poder manifestar-se a respeito do Projeto de Lei no 0371 .312A19, de
autoria do Exmo. Deputado Estadual Jair Miotto, conforme razões e fundamentos a
seguir:

1. O uso e aplicação de defensivos agrícolas são autorizados por três níveis de orgãos
governamentais, sendo: Anvisa, que analisa os riscos à saúde e concede o registro;
lbama, que analisa os riscos e impactos ambientais; e Ministério da Agricultura-Mapa,
que analisa a sua eficácia no campo.

2. Assim, os produtores rurais e a agroindústria só utilizam estes produtos após a
autorização dos órgãos reguladores e sempre com a supervisão do proÍissional -
Engenheiro Agrônomo ou Técnico Agrícola -, no caso com a emissão do Receituário
Agronômico.

3. Desse modo, a utilização dos produtos é segura pois segue a recomendação
técnica já que tem a supervisão e acompanhamento dos profissionais qualificados
para este fim.

4. Ao determinar que todos os produtos alimentícios comercializados dentro do Estado
de Santa Catarina contenham em seus rótulos informações sobre o uso de defensivos
agrícolas durante o processo de condução das lavouras, gerará insegurança jurídica,
pois a cadeia produtiva, principalmente a agroindustrial, se abastece de matérias
primas oriundos de outros estados e países sobre os quais não se tem informa@es
sobre quais insumos são utilizados.

5. Os produtos derivados da agropecuária de Santa Catarina são exportados para
mais de cento e sessenta países, sendo submetidos aos mais criteriosos e exigentes
níveis de fiscalização com controles de qualidade e sanitários, tanto na saída quanto
na chegada aos locais de destino, sem que até hoje tenham sofrido algum tipo de
restrição por questões relacionadas a eventuais resíduos tóxicos.

6. Já há legislação que trata sobre este assunto. A Lei 780211989 e o Decreto
4O7412OA2, dispõem sobre pesquisa, experimentação, produção, embalagem e

Av Almironte Tomondoé, ó33 - Copoeiros - CEP: 88080-l ól - Florionópolis - SC

fone: 55 (48) 3878-8800 - site: wwwocesc.org.br - e-moil: ocesc@ocesc.org.br
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rotulagem, transporte, armazenamento, comercializafio, propaganda comercial,
utilização, importação, exportação, destino dos resíduos e embalagens, registro,
classificação, controle, inspeção e a fiscalização de defensivos agrícolas e seus
componentes. A nível estadual, a CIDASC iá desenvolve programas de
acompanhamento e rastreabilidade de produtos com grande contribuição para a
segurança alimentar.

7. A simples informação da utilização de defensivos agrícolas no rótulo dos alimentos
causará impacto extremamente negativo e de difícil mensuração, junto aos
consumidores, além do que a rotulagem de alimentos já é consolidado e é
competência do Governo Federal.

8. O esclarecimento ao consumidor é necessário, porém, com os meios e canais
adequados à sua informação. Os alimentos produzidos em Santa Catarina, são de
alta qualidade e abastecem não só nosso estado, como os principais centros
populacionais do Brasil e do planeta.

9. O Estado de Santa Catarina já dispõe de legislação sobre agrotóxicos. A Lei
11.06911998, por exemplo, dispõe sobre o Controle da Produção, comércio, uso,
consumo, transporte e armazenamento de agrotóxicos, seus componentes e afins no
território do Estado de Santa Catarina. Já o Decreto 1.33112017, trata sobre o controle
da produção, comércio, uso, consumo, transporte e armazenamento de agrotóxicos,
seus componentes e afins no território do Estado de Santa Catarina, e adota outras
providências.

Diante das justiÍicativas expostas, entendemos que o projeto de lei precede de ampla
discussão sobre sua efetividade e sobretudo o impacto que poderá causar perante os
consumidores e o setor produtivo.

Atenciosamente,

LuizVicente Suzin
Presidente

Av Almironle Tomondoé, ó33 - Copoeiros - CEP: 88080-l ól - Florjonópolis - SC

fone: 55 (48) 3878-8800 - site: www.ocesc.org.br - e-moÌl: ocesc@ocesc.oÍg.br
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ESTADO DE SANTA GATARINA
CASA CIVIL
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Ofício no 1 1 9 ICC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 20 de julho de 2A21.

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GPS/DL|O434\2O21,
encaminho o Ofício no 157 Presi/Cidasc, da Companhia lntegrada de Desenvolvimento Agrícola
de Santa Catarina (CIDASC), o Parecer no PAR 1.59912AA-COJUR/SES, da Secretaria de
Estado da Saúde (SES), o Ofício GABS no 104612A21, da Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDE), e o Ofício no 81412021, da Secretaria de Estado
da Agricultura, da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), todos contendo manifestação a
respeito do Projeto de Lei no 0371 312A19, que "Garante aos consumidores o acesso a todas as
informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos
comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos"

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Portarìâ no 038Y2021 - DOÉ 21.558
Delegação de @mpet6ncia

OF 1 1 84_PL_0371.3_1 9_SES_SDE_SAR_CIDASC_enc
scc 10346i/2021
scc 1194í2019

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 441, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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PARECER TÉCNICO

Assunto: Projeto de Lei no 0371.3/2019 (ALESC) (ver item 9.)

Processo SCC 0001"060012A2L

O projeto de lei no 0371.3120L9 tem como objetivo garantir aos
consumidores o acesso atodas as informações referentes ao uso de agrotóxicos
no processo de produção de alimentos comercializados no Estado de Santa
Catarina.

O mesmo retorna à Cidasc para maniÍestação após a proposta
substitutiva global ter sido aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça da
Assembléia Legislativa de Santa Catarina.

O Projeto de Lei agora se apresenta com a proposta de alterar a Lei
Estadual no 11.069/98 incluindo o s 40 e seus incisos ao Art 30 da referida
legislação que ficaria com a seguinte redação:

'.Art 30

5 40 Ao consumidor é garantido o acesso a todas as informações
referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção de alimentos
a serem comercializados no Estado de Santa Catarina, mediante:

| - rotulagem dos produtos alimentícios, informando sobre o uso
ou não de agrotóxicos;

ll - no caso de alimento in natura, indicação na gôndola do
estabelecimento comercial de se o produto foi exposto ou não ao uso de
agrotóxicos;e

lll - disponibilização de informações sobre eventuais agrotóxicos
utilizados na produção de cada alimento, nas páginas da lnternet das
empresas responsáveis por sua produção, industrialização ou
comercialização. (NR)"

Utiliza-se como justificativa a esse substitutivo global o código de defesa
do consumidor, Lei Federal no 8.078/90 Art. 31, que assegura ao consumidor o
acesso às informações de forma clara, precisa, correta, ostensiva e em língua

Rsd- Admar Gonzaga, 1588 - ltacorubi - Florianópolis - SC
cEP 88034-001 - Fone: (4s) 366S7000 - FAX: (4S) 366S7091

CNPJ no 83.807.586i00O1-28 - lnscrição Estadual n" 250.709.694
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portuguesa, sobre as caracterÍsticas, qualidades, quantidades, composições,
preços e garantias, validade, origem e outros dados dos produtos ofertados.

Diante dessa breve exposição e após consulta aos autos do projeto de lei
em discussão, a Cidasc manifesta-se mais uma vez contrária à proposta
legislativa.

A Lei Estadual no 11.069/98 dispõe sobre o controle da produção,
comércio, uso, consumo, transporte e armêvenamento dos produtos
agrotóxicos em nosso estado. Ou seja, é uma lei específica que trata do produto
industrializado definido por agrotóxico e seu uso e consumo em nossa agricultura
como insumo agrícola. A lei, em nosso entendimento, não deve ser alterada para
tratar de assuntos afeitos ao direito dos consumidores, desvirtuando assim os
objetivos da mesma.

O mérito desse projeto de lei deveria ser discutído, levando-se em conta
a legislação que normatiza a deÍesa do consumidor e o direito que o mesmo
possui de acesso à informação e não a legislação que trata especificamente dos
assuntos que envolvem os produtos agrotóxicos.

Do ponto de vista da aplicabilidade e da eficiência, entendemos que a
proposta é inexequível, uma vez que os desafios e o volume de informações que
a mesma impõe, são impraticáveis para a estrutura de controle do estado e para
a universalização da mesma em todo nosso território. Como exemplo dessa
dificuldade, citamos que Santa Catarina possui aproximadamente 183.000
produtores rurais que deverão se adequar a essas normas.

Lembramos que o controle exercido pelo estado através da própria lei
LL069/98 e seu Decreto Regulamentador sobre as demais Íases envolvidas e no
processo de produção de nossa agricuitura, asseguram ao consumidor
catarinense que os agrotóxicos são, em via de regra, utilizados de forma
adequada em nosso Estado.

Esse cenário aÍirmativo é composto, a partir das ferramentas de controle
e políticas públicas voltadas para o assunto que nosso estado possui. Os
agrotóxicos para serem comercializados e utilizados necessitam possuir
cadastro junto à Cidasc e consentimento de um profissional responsável técnico,
que emite uma receita agronômica indicando as condicionantes de uso. Além
disso, todos os estabelecimentos comerciais, armazenadores e os prestadores
de serviços são registrados e prestam informações à Cidasc.

Nosso arcabouço legal permitiu que fossem desenvolvidos sistemas
eletrônicos que contém dados e detalhes sobre o comércio, armazenamento,

c
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prescrição e uso desses produtos em todo território. Essas tecnologias permitem
traçar um perfil de uso desses produtos, estabelecendo correlações e análises
de riscos, onde políticas públicas específicas podem ser implantadas visando
diminuir os impactos adversos dos mesmos.

Em se tratando de produtos agrotóxicos cadastrados, 1385 marcas
comerciais de agrotóxicos estão autorizadas a serem comercializadas e
utilizadas em nosso estado. Anualmente, são comercializadas por L055
estabelecimentos comerciais registrados, mais de 25.000 toneladas de produtos
agrotóxicos, sendo emitidos 1,2 milhão de receitas agronômícas e mais de 1
milhão de movimentações comerciais envolvendo esses produtos.

Paralelamente, temos o desenvolvimento de políticas públicas que
estimulam a rastreabilidade de produtos de origem vegetal. a Portaria Conjunta
SES/SAR n'459 de 07 de junho de 201-6, define as competências, os princípios
e os procedimentos para assegurar o cadastro de produtor, o caderno de campo
e a rastreabilidade de produtos vegetais, ín natura e minimamente processados,
destinados ao consumo humano no Estado de Santa Catarina.Em atendimento
a esta portaria, pioneira no país, foi criado programa o e-origem, com atuação
das empresas vinculadas à da Secretaria de Estado da Agricultura, da Pesca e
do Desenvolvimento Rural Com o e-Origem, o estado disponibiliza ferramenta
gratuita a todos os produtores rurais que desejam atender as normas de
rastreabilidade e se inserir no mercado consumidor mais exigente, valorizando
assim seus produtos.

A nível nacional os debates acerca do tema seguem o mesmo caminho,
com a TNSTRUçÃO NORMAï|VA CONJUNTA tNC No 2, DE 7 DE
FEVEREIRO DE 201.8, onde MAPA e ANVISA definem procedimentos para a
aplicação da rastreabilidade ao longo da cadeia produtiva de produtos vegetais
frescos destinados à alimentação humana, para fins de monitoramento e
controle de resíduos de agrotóxicos, em todo o território nacional.

Ou seja, a exigência de controles e registros a respeito do uso dos
agrotóxicos já é normatizada e disponível aos órgãos competentes pela
fiscalÍzação. A disponibilização de informações técnicas aos consumidores seria
de difícil compreensão pelos mesmos. Na prática, a informação relevante ao
consumidor em relação aos agrotóxicos é dada pela legislação de produtos
orgânicos. Na prática, se o alimento não estiver com o selo de orgânico (ou
certificado nas demais condições previstas na legislação), pode ser entendido
que o mesmo foi produzido de forma convencional, e, muito provavelmente,
util izando agrotóxicos.
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Desenvolvemos também, a partir de recursos provenientes do Fundo de
Desenvolvimento Rural, programa de controle e monitoramento de resíduos de
agrotóxicos em produtos de origem vegetal, abelhas e produtos formulados,
produzidos e comercializados em nosso estado. Para os Produtos de origem
vegetal, in natura ou processados, são coletadas anualmente 900 amostras,
onde são analisadas as conformidades das mesmas, frente a 28L ingredientes
ativos de agrotóxicos.

Os avanços são significativos, e os dados apontam para uma redução
das inconformidades em mais de 50%o nos últimos 10 anos. Atualmente o
indicador aponta para mais de 87o/o de conformidade nas amostras analisadas,
Nossa média apresenta-se melhor que a média nacional, o que demonstra a
eficiência e a assertividade das políticas públicas executadas no Estado.

Assim reforçamos nossa posição contrária ao projeto de lei 037L.312OL9,
nos colocando, desde já, à disposição para eventuais esclarecimentos.

Florianópolis, 17 de junho de 2O2L.

Matheus Mazon Fraga
Gestor da Divisão de Fiscalização de lnsumos Agrícolas
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Ofício no 156 Presi/Cidasc Florianópolis, 18 de junho de 2021

Senhor Gerente,

Em atenção ao Ofício no 826/CC-DIAL-GEMAï encaminhamos parecer
a respeito do Projeto de Lei no 0371 .312019, que "Garante aos consumidores o acesso a
todas as informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos
alimentos comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências", oriundo da
Comissão de Gonstituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESc)

Agradecemos a atenção e nos colocamos à disposição para dirimir eventuais dúvidas.

Atenciosamente,

fasslnado d i gita I me ntel
Antonio Plinio de Castro Silva

RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil
Florianopolis - SC

Rod. Admar Gonzaga, 1588 - ltacorubi- Florianópolis - SC
CEP 88034-001 - Fone: (48) 3665-7000 - FAX: (48) 3665-7091

CNPJ no 83.807.586/0001-28 - lnscrição Estadual no 250.709.69'4
www.cidasc. sc" gov-br - E-mail: seger@cidasc.sc. gov. br
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PARECER DEJTIR N' 1 19/2021
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Florianópolis, 19 de junho de2O2l

Processo Eletrônico SGPe SCC n'00010600/2021
Área Soticitente: PRESI

EMENTA: Consulta sobre o pedido de diligência ao
Projeto de Lei no 0371.312019, que altera a Lei no

1'1.069/98, a qual dispõe sobre o controle da produção,
comércio, uso, consumo, transporte e armazenamento
dos produtos agrotóxicos em nosso Estado.

A Presidência da CIDASC, por meio do Processo Eletrônico SGPe SCC
n' 0001060012021, solicita análise e manifestação jurídica, apresentando, para tanto, a
seguinte exposição de motivos:

Prezados,
Conforme despacho da SCC encarninho para parecer analítico,

fundamentado e conclusivo, elaborado pela unidade de assessoramento
jurídico, devidamente referendado pelo seu titular dirigente e assinado
digitalmente por seus subscritores, acerca da matéria, nos termos do
inciso n do $ Io do art. 19 do Decreto n" 2.382, de 28.8.2014, conforme
solicítado no Oficio n" 826/CC-DIALGEMAT, de 7.6.21.

Integram o processo em análise, até a presente data, os seguintes
documentos:

1710612021;

- Oficio n" 826/CC-DIAL-GEMAT, de 07 10612021;
- Parecer Técnico firmado pelo Gestor da DIFIA/DEDEV/CIDASC, em

- Oficio no 156 Presi/Cidasc, de 1810612021.

É o relatório.

Segue a manifestação.

Diante das considerações constantes do Parecer Técnico firmado pelo
gestor da DIFIA/DEDEV/CIDASC, em 17/06/2021(fls. 3/6), o qual possú fonnação em
engenharia agrônoma, além compor o quadro de empregados da Companhia, M mais de
10 anos, na função de Engenheiro Agrônomo, junto ao Departamento Estadual de Defesa
Sanitaria Vegetal - DEDEV, portanto, detentor de expertise para tratar do assunto objeto
do projeto de lei em tela - alteração da Lei n' 11.069/98, que dispõe sobre o controle da
produção, comércio, tlso, consurno, transporte e ürrnazenamento dos produtos
agrotóxícos em SC -, aliado ao fato desta parecerista não ter conhecimento técnico para
discorrer sobre tal matffia, curyo-me a manifestação consignada no indigitado Parecer
Técnico, reiterando-a em sua integralidade.

É o parecer, salvo melhorjuízo.

RAQUEL PEROTTONI SCITTF' FLER
Adv'ogada DEJUR/CIDASC

ESTADÕ DE SAi'{ÏA CAÏÂ8I{À
sÊcRËTÂRtA OÊ ÊSÌAtiO üAÁÊfiËuLïJÊ^ 0A FËSCÂ Ë nÒ âËSÊr.ruflvtrlËXïO RLAAL
oorF*rlrAtrTeçRÂo ffi o€rsext*vrEtaÍoacdcor.loe tlrrrcAïlRfiÂ

Rod- Adrnar Gonzaga, 1588 - ltffirubü - Floriarnópolb - SC
CEP 88034401 - Fonp: (48) 366S7000 - FÂJ(; (48) 366S7091

CNPJ ns 83"8{17.58ürum1-28 - Inscrção Estadud nn 250.70€.634
vnrvrr.cidasc.sc.gov.br - E-mail depr@cidasc-sc.gov.br
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https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 000í060012021e o código 3KL84NN5
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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GilNSG

ESTADO DE SANÏACATARINA
SËCREI]ARIA DE ËSïADO DAAGRICULïURA, DA PESCA Ë DO DESÊNVOLVIMENTO RURAL
COII,IPANHIÂ INTEGRADA DE DESENVOLVIUEITTO AGRíCOLA EE SANTA CATARINA

Ofício no 157 Presi/Cidasc Florianópolis,21 de junho de2021

Senhor Gerente,

Em atenção ao Ofício no 826/CC-DIAL-GEMAT encaminhamos parecer técnico e jurídico a
respeito do Projeto de Lei no 0371 .312019, que "Garante aos consumidores o acesso a todas as
informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos
comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências", oriundo da Comissão de
Constituição e Justiça daAssembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

Agradecemos a atenção e nos colocamos à disposição para dirimir eventuais dúvidas.

Atenciosamente,

fassrnado d igítal me nte]
Antonio Plinio de Castro Silva
Presidente

Ao Senhor,
RAFAEL REBELO DASILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil
Florianópolis - SC

-

Rod. Admar Gonzaga, 1588 - ltacorubi- Florianópolis - SC
CEP 88034-001 - Fone: (48) 3665-7000 - FAX: (48) 3665-709í

CNPJ no 83.807.586/0001-28 - Inscrição Estadual no 250-709.694
www. cidasc. sc. gov. br - E-mail : seger@cidasc.sc. gov, br
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: Y40TN5Y6

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

,f ANTONIO PLINIO DE CASTRO SILVA em2110612021 às 08:17:46
Emitido por: "SGP-e", emitido em O4lO3l2O21 - 09;21;32 e válido até O4lO3l2'121 - O9:21:32.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta ópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo/conferencia-
docu mentolU 0 N D)QEwM DY4)QAwM D EwNjAúQEwNjA4)QlwMj FfWTQwVE4 1 WTY= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.brlportal-externo e inÍorme o processo SCC 000{060012021e o código vrorrsve
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DIRETORIA DE VIGIúNCA SANITÁRA
GABINETE DA DIREçÃO

tN FORMAçÃ O no 0340t2021

Florianópolis, 15 de Junho de2021

Referência: Processo SCC 105951202'l e
SCC 1034612021, o qual solicita
informações desta Diretoria de Vigilância
Sanitária Estadual acerca do contido na
consulta sobre o pedido inÍormações e
manifestação técnica, acerca do projeto de
lei PL 0371.312019, que "garante aos
consumidores o acesso a fodas as
informações referentes ao uso de
agrotóxicos no processo de produção dos
alimentos comercializados no Estado de
Santa Catarina e dá outras providências".

Aporta nesta Diretoria de Vigilância Sanitária no Processo SCC 1059512021 e SCC
1034612021, o qual solicita informações desta Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual sobre
contido na consulta sobre o pedido informações e manifestação técnica, acerca do projeto de
lei PL 0371.312019, que "garante aos consumidores o acesso a todas as ínformações
referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos conrercializados no
Estado de Santa CatarÍna e dá outras providências".

Após leitura dos processos entabulados, o cerne da consulta cinge-se na análise de
interesse público, além de informações técnicas, após solicitação do llustre Superintendente de
Vigilância em Saúde.

A Diretoria de Vigilância Sanitária aporta quanto à manifestação técnica, levando-se em
consideração o direito a informação e a análise e informações colhidas junto a Gerência de
Produtos desta Diretoria.

Quanto ao referido projeto de lei, PL 0371 .312019, que "garanÍe aos consumidores o
acesso a todas as informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos
alimentos comercializados no Estado de SanÍa CatarÍna e dá outras providências",
entendemos que se coaduna com a legislação pátria, encontrando lastro e suplementando
a própria lei n. 8.078/90, conhecida como código de Defesa do consumidor.

Nele estão estampados os princípios basilares de defesa do consumidor, conhecido por
ser parte hipossuficiente da relação jurídica.

Com ênfase, o vergastado projeto tange e protege o consumidor justamente no núcleo
de defesa do direito a vida, saúde e segurança, assim como a divulgação e inÍormação
adequada dos produtos consumidos, vejamos, rn vehis:

Art. 60 São direitos básicos do consumidor:

| - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos
provocados por práticas no fornecimento de produtos e
serviços considerados perigosos ou nocivos;

ií.iiiüïita
CAN,RilA
SRFhdã dc fstâdo dâ 9tid.

Av. Rio Branco, 152
CEP 88015-200 - Fone/Tax: 3251:7990 - e-mail:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DIRETORIA DE VIGIúNCA SANITARIA
GABINETE DA DIREçÃO

(folha O2 da f nformação 0340, de 1510612021).

ll - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos
produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a
igualdade nas contratações;

ll! - a informação adequada e clara sobre os diferentes
produtos e serviços, com especificação correta de
quantidade, características, composição, qualidade, tributos
incidentes e preço, bem como sobre os riscos que
apresentem; [...]

Destarte, a escalada no uso de agrotóxicos é latente e deve ser alvo de análise.

Entretanto, destaca-se que, embora vá ao auxílio à legislação pátria, esta Diretoria de
Vigifância Sanitária esclarece sobre o Projeto PL 0371 .312019 que a produção de alimentos in
natura não é de competência da DIVS, mas sim dos órgãos da agricultura (CIDASC e MAPA),
sendo que, em análise superficial, ó na nrôrlrrnãt.l nrrrnara^ ?t rÌrârrìr rla aarafáviaacuso
Quando citado produção primária, gize-se no plantio, manutenção e colheita, momento de
incidência dos defensores agrícolas.

Também destaca-se que a própria definição de "agrotóxico" está elencada na lei
7.802189, que estabelece como conceito:

Aft.20 Para os efeitos desta Lei, consideram-se

l-agrotóxicoseafins:

a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos
ou biológicos, destinados ao uso nos setores de produção,
no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas,
nas pastagens, trâ proteção de florestas, nativas ou
implantadas, e de outros ecossistemas e também de
ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade
seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de
preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados
nocivos;

b) substâncias e produtos, empregados como desfolhantes,
dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento; (grifei).

lmportante salutar que a listagem de agrotóxicos permitidos e aprovados para uso é
competência do Ministério da Agricultura, que divulga a aprovação dos pesticidas para a
indústria e para os agricultores no "Diário Oficialda UnÍão".

Ou seja, a matéria é de complexa regulamentação, já que trata-se de uma norma
complementada atos emanados por membros do executivo, secretarias e ministérios
governamentais, que determinarão o que e quais são os agrotóxicos permitidos e
extremamente voláteis.

Doutro norte, ainda sobre a pontuação técnica e adentrando pouco mais na
competência sanitária, há de se destacar que no cultivo, muitas vezes diferentes tipos de
agrotóxicos são utilizados em diferentes estações do ano, podendo tornar a rotulaqem dos
produtos industrializados inviável economicamente, pois o setor regulado teria que estar
revendo constantemente as informações e reimprimindo rótulos ou dispondo rótulos com
informações inconetas no comércio.

Av. Rio Branco, 152
CEP 88015-200 - Fone/Fax: 3251-7990 - e-mail:

rívsôsarrde.sc.pov.hr www-vioilenciesanifarie-sc-qov-hr
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCA SANITÁRA
GABINETE DA DIREçÃO

(folha 03 da lnformação 0340, de 1510612021).

Destaca-se que, pela própria dificuldade e insegurança sobre qual matéria prima e
agrotóxico é permitido ou proibido em âmbito nacional, existe uma objeção do próprio setor
regulado em conseguir essas informações para repasse para os rótulos, visto a quantidade de
matérias-primas utilizadas, sendo por vezes até importadas.

Cabe também destacar que muitos agrotóxicos utilizados na produção primária sofrem
degradação e/ou metabolização, sendo que não se teria um exato controle de tipos e
quantidades no produto final disposto ao consumidor no comércio, tornando possivelmente

No mesmo tom, há de se informar que também é necessária a manifestação técnica
quanto ao Laboratório Central de Santa Catarina, já que o artigo 30 do presente projeto de lei
estabelece que caberá ao Estado de Santa Catarina realizar as análises, através de \écnícos
especializados".

Cabe destacar que para saber o exato conteúdo do produto industrializado, necessário
que se faça análise laboratorial, o que seria um alto gasto para o setor regulado, podendo
impactar no valor Íinal do produto.

Em se tratando de monitoramento de resíduos de agrotóxicos em alimentos,
informamos que hoie o LAGEN/SC não realiza tais análises. sendo que essa rotulaqem
não poderia ser verificada em laboratório estadual, ao menos por ora, para fins de
fiscalização da Vigilância Sanitária.

Por fim, retomando a análise processual e jurídica do tema, o artigo 40 do PL
4371.312019 aplica multa distinta do que prevê o Código Sanitário Estadual, Lei 6.320/83.

O artigo 59 do supracitado Código Sanitário prevê as quantias em aplicação de pena
pecuniária:

Art. 59 - A pena de multa consiste no pagamento das seguintes
quantias:
I - nas infrações leves, de R$ 84,06 (oitenta e quatro reais e seis
centavos) a R$ 420,32 (quatrocentos e vinte reais e trinta e dois
centavos);

fl - nas infrações graves, de R$ 421,00 (quatrocentos e vinte e
um reais) a R$ 840,64 (oitocentos e quarenta reais e sessenta e
quatro centavos); e
lll - nas infracões qravíssimas. de R$ E41.00 Íoitocentos e
quarenta e um reais) a R$ 3.362.58 (três mil. trezentos e
sessenta e dois reais e cinquenta e oito centavos).

Ou seja, com a vinculacão ao salário mínimo nacional. iá a paÉir de 2022 o valor
da multa eÍrapolaria a previsão leqal contida no Códiqo Sanitário Estadual. o que
passaria a existir. portanto. confronto em sua aplicacão.

Não obstante, a própria graduação da penalização é adstrita ao artigo 53, 54 e 55 da
mesma lei, onde também observamos que o PL 0371.312019 traz inovação sobre o
procedimento de análise neste ponto. Por exemplo, se o autuado Íor primário a multa seria de
até dois salários mínimos (valor da multa gnvíssima), entretanto, no caso concreto o
autuado pode ter uma ou duas circunstancias atenuantes previstas no Código Sanitário, o que
impediria a aplicação deste quantum pecuniário.

Vejamos os artigos 53, il e 55 do Código Sanitário Estadual:

Av. Rio Branco, 152
CEP 88015-200 - Foneffax: 3251-7990 - e-mail:

dvsíâsanrde.sc.sov-hr www-visillnciesanifrrie-sc-pov-hr
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DIRETORIA DE UGIúNCA SANITÁRA
GABINETE DA DIREçÃO

(folha 04 da lnformação 0340, de 15ft612021\

Av. Rio Branco, 152
CEP 88015-200 - FonelFax: 3251-7990 - e-mail:

dvsíâsarrrle.sc.sov.hr www-üsilanciesanifarie-sc-çov-br

Graduação da lnfrações

AÉ.53 . As infrações de naturêza sanitária serão apuradas
em processo administrativo próprio, e classificam-se:

| - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por
circunstância atenuante;
ll - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância
agravante;
f f f - gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de
duas ou mais circunstâncias agravantes.

AÉ. 54 - Para a graduação e imposição de pena, a autoridade
sanitária levará em conta:

| - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

ll - a gravidade do fato, tendo em vista as suas consequências
paraa saúde pública;

lll - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.

Art. 55 - São circunstâncias atenuantes:

I - a ação do infrator não Ter sido fundamental para a
consecução do evento;
ll - a errada compreensão da norma sanitária, admitida como
excusável, quando patente a incapacidade do agente entender o
caráter ilícito do fato;
lll - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar
reparar ou minorar as consequências do ato lesivo à saúde
pública que lhe for imputado;
lV - Ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir para a
prática do ato;
V - ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve.

Art. 56 - São circunstâncias agravantes:

| - ser infrator reincidente;

ll - Ter o infrator cometido a infração para obter vantagem
pecuniária decorrente do consumo pelo público do produto
elaborado em contrário ao disposto na legislação sanitária.;

llf - o infrator coagir outrem para a execução material da infração;

lV - Ter a infração conseqüências calamitosas à saúde pública;

V - se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o
infrator deixar de tomar as providências de sua alçada, tendentes
à evitá-lo;

Vl - Ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou
má fé.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNCA SANITARIA
GABINETE DA DIREçÃO

(folha 05 da fnformação 0340, de 1510612021).

Destaca-se que eventual irregularidade necessitará da tramitação no rito da Lei
6.320/83, ao mínimo por esta Vigilância.

Subsidiando esta informação, destaca-se o aporte técnico da Divisão de Alimentos
(DlALl/GEl MP/DIVS/SUV/SES), vejamos:

Manifestação técnica SCC 10595/21

O presente documento trata-se de Manifestação técnica
solicitada pela ANAP/DIVS referente ao Projeto de Lei no
0371.312019, que "Garante aos consumidores o acesso a todas
as informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo de
produção dos alimentos comercializados no Estado de Santa
Catarina e dá outras providências", oriundo da Comissão de
Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina (ALESC).

É manifestação da DIALI/GEIMP/DIVS que, primeiramente
esclarecemos que a produção de alimentos in natura é de
competência dos órgãos da agricultura (CIDASC e MAPA), sendo
na produção primáría o maior uso de agrotóxicos. Há de se
destacar que no cultivo, muitas vezes diferentes tipos de
agrotóxicos são utilizados em diferentes estações do ano,
podendo tornar a rotulagem dos produtos industrializados inviável
economicamente, pois o setor regulado teria que estar revendo
constantemente as informações e reimprimindo rótulos ou
dispondo rótulos com informações incorretas no comércio.

Ainda, em se tratando de produtos industrializados, há uma
dificuldade em conseguir essas informações para repasse para
os rótulos, visto a quantidade de matérias-primas utilizadas,
sendo algumas vezes até importadas. Cabe também destacar
que muitos agrotóxioos utilizados na produção primária sofrem
degradação e/ou metabolização, sendo que não se teria um
exato controle de tipos e quantidades no produto final disposto ao
consumidor no comércio, tomando possivelmente as informações
no rótulo não fidedignas ao seu real conteúdo. Sobre isso, ainda
podemos disconer que para saber o exato conteúdo do produto
industrializado teria que se lazer análise laboratorial, o que seria
um alto gasto para o setor regulado, podendo impactar no valor
finaldo produto.

Em se tratando de monitoramento de resíduos de agrotóxicos em
alimentos, informamos que hoje o LACEN/SC não realiza tais
análises, sendo que essa rotulagem não poderia ser verificada
em laboratório estadual, para fins de fiscalização da Vigilância
Sanitária.

ËiiiïriiFA
CAHRilA

Av. Rio Branco, 152
CEP 88015-200 - Fone/Fax 3251-7990 - e-mail:

dvsô.seude-sc.sov.hr www-vioilanciaslnifrrie-sc-oov-br
SUV'z-vrGrt-ANfrA
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DIRETORIA DE VIGILÂNC|A SANITARIA
GABINETE DA DIREçÃO

(folha 06 da lnformação 0340, de 1510612021). 3

Por fim, indicamos que sejam consultados também os órgãos da
agricultura (CIDASC e MAPA), bem como os órgãos ligados ao
setor reguladol.

Portanto, reconhecemos e opinamos no sentido de que, em âmbito nacional, não
encontramos óbice quanto a legislação, inclusive suplementando o Código de Defesa do
Consumidor, quanto a proteção a vida e saúde e reflexo do direito a informação.

No tocante a legislação sanitária estadual, vê-se que com a vinculação ao salário
mínimo nacional, já a partir de 2022 o valor da multa extrapolaria a previsão legal contida no
Código Sanitário Estadual, onde passaria a existir, portanto, confronto entre as próprias
legislações estaduais sobre o quantum a ser aplicado nas multas pecuniárias, além de tolher
da análise processual sanitária a graduação da penalidade (infrações leves, graves e
gravíssimas, aftiqo 54 da Lei6.320/89.

Não obstante, entendemos que o setor que mais será atingido são ou órgãos da
agricultura (CIDASC e MAPA), sendo que, em análise superficial, é na produção primária o
maior uso de agrotóxicos. Ou seja, informamos que é essencial o parecer técnico daqueles
órgãos.

Por Íim, também requer-se a manifestação técnica do LACEN/SC acerca da existência
ou não de material humano, equipamento e técnica laboratorial que possibilite a fiscalização
conforme descrito no projeto PL 0371 .312019, sob pena de toma-lo inócuo e sem eficácia.

Haron de Quadros
Análise de Processos Admi nistrativos D IVS/S UV/SES

(assinado digitalmente)

Lucélia Scaramussa Ribas Kryckyj
Diretora da DIVS/SUV/SES

(assinado digitalmente)

1 Michele V. Ebone, Autoridade Sanitária - Nutricionista, Chefe Divisão de Alimentos
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTEDÊNCA DE VIGILÂNCA EM SAÚDE
LABORATÓruO cENTRAL oe sRÚo= pÚgLIcR

tNFoRMAçÃo t t" 013t2021 Fforianópolis, 17 de Junho de2021

lnformação: SCC 1059512021 - referente à
Projeto de Lei n.o 0371 .312019, que"Garante
aos consumidores o acesso a Íodas as
informações referentes ao uso de
agrotóxicos no processo de produção dos
alimentos comercializados no Estado de
SanÍa Catarina e dá outras provÍdências".

Senhor Consultor,

Em atenção à solicitação de manifestação do LACEN/SC a cerca do Projeto de Lei
acima citado, temos a informar:

Mediante as proposições apresentadas no referido projeto de lei, as análises
laboratoriais seriam requeridas para o monitoramento da rotulagem dos alimentos, visando
verificar as informações ali contidas em relação ao uso ou não de agrotóxicos, e no
monitoramento da presença de resíduos de agrotóxicos em alimentos in natura.

Em referência a estes aspectos, ratificamos as informações contidas na
manifestação da Diretoria de Vigilância Sanitária (DIVS), já anexada ao presente processo, às
folhas 04 a 09, da qualdestacamos:

"Ainda, em se tratando de produtos industrializados, há uma
dificuldade em conseguir essas informações para repasse para os
rotulos, visto a quantidade de matérias-primas utílizadas, sendo
algumas vezes até impoftadas. Cabe também destacar que muitos
agrotóxicos utilizados na produção primária sofrem degradação e/ou
metabolização, sendo que não se teria um exato controle de tipos e
quantidades no produto final dr.sposÍo ao consumidor no comércio,
tomando possivelmenfe as informações no rótulo não fidedignas ao
seu real conteúdo. Sobre isso, aínda podemos disconer que para
saber o exato conteúdo do produto industrialízado teria gue se fazer
análise laboratorial, o que seria um alto gasto para o sefor regulado,
podendo impactar no valor final do produto.
Por fim, também requer-se a manifestação técnica do LACEN/SC
acerca da existência ou não de material humano, equipamento e
técnica laboratorial que possibilite a fiscalização".

Ç
Iô
-.i

IYa Rua Felipe Schmidt, 788, Centro
CEP 880í0-002 - Florianópolis/SG . Fone: (48) 3664-7800

E-mail: lacen@saude.sc.oov.br http://lacen,saude.sc.gov.br
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l"abordtóílo Cenúal de
Saúde Pública
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
SUPERINTEDÊNCA DE UGIúNCA EM SAUDE
LABORATÓnIo cENTRAL oe sRÚoe PUBLIcA

No momento, o LACEN/SC realiza a análise de resíduos de agrotóxico em água para
consumo humano e reconhecemos a necessidade de oÍertar este serviço para outras
matrizes analíticas. Pretendemos implantar metodologias para a análise de agrotóxicos em
alimentos, seja tn nafiJra, parcialmente processados ou industrializados. Diante do proposto,
haveria uma grande diversidade de produtos sob um amplo rol de agrotóxicos, no entanto
isso depende de infraestrutura adequada com equipamentos de alta complexidade,
contratação de profissionais especializados na área e insumos reagentes específicos.

Por outro lado, no âmbito do Sistema Nacional de Laboratório de Saúde Pública, do
qual o LACEN é integrante, já acontecem discussões no sentido de estabelecer entre os
participantes os laboratórios de referência para ensaios e pesquisa de agrotóxicos com a
finalidade de otimizar equipamentos e recursos, por conta do alto custo dos reÍeridos ensaios.
No entanto, não é possível afirmar que seria atendido o escopo previsto no projeto de lei.

Ficamos à disposição para outras informações que se fizerem necessárias.

À consideração da COJUR.

Marlei Pickler Debiasi dos Anjos
Diretora do LACEN/SC
(assinado digitalmente)

IY@
rAcEN/5C
t boràtôrlo(enúalde

Saúde Pública

Rua Felipe Schmidt, 788, Centro
CEP 880í0-002 - Florianópolis/SC . Fone: (48) 3664-7800

E-mail: lacen@saude.sc.qov.br http://lacen.saude.sc.gov.br
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& ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

PAREGER NO PAR L.5WI2O21.COJUR'SES

Processo: SCC LO595l2O2l

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa Catarina

Ementa: scc L059512o2L. Projeto de Lei no 0371.312OL9,
que "Garante aos consumidores o acesso a todas as
informações referenfes ao uso de agrotóxicos no processo
de produção dos alimentos comercializados no Estado de
SanÍa Catarina e dá outras providências". Ao GABS.

Exmo. Senhor Secretário,

Trata-se de manifestação jurídica a respeito do Projeto de Lei no

O37L.312O19, que "Garante aos consumidores o acesso a todas as informações

referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos

comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências".

Em relação ao interesse público da medida, colheu-se manifestação

da Diretoria de Vigilância Sanitária (página 4-9) e do Laboratório Central de

Saúde Pública - LACEN (página t2-L3).

É a síntese do necessário.

ANÁLFE JURíDIGA

lnicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e 18, do

Decreto n. 2.3821 20L4, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar

pela Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em

sua matéria apresentem repercussão na área da saúde.

Rua Esteves Júnior, 160 - Cento. - 88.015-130 - Florianópolis/SC - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.br e-mai cojur@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

i1-#

dispõe

Art. 77. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e
anÍes de submetê-/os ao Governador do Estado, promoverá consulta:
I - à PGE, quanto à legalidade e constitucionalidade;
,, - às Secretarias de Esüado e aos demais 6rgãos e entidades da
administração ptiblica estadual, quanto à existência ou não de
contrariedade ao rnÍeresse público; e
lll - ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e ao Tribunal de contas
do Estado FCE), quando o autógrafo versar sobre matéria afeta às
suas resp ectivas competências.
Art. 78. Ás resposfas às consu/Ías sobre autógrafos deverão:
I - ser precísas, c/aras e objetivas;
ll - conter indicativos explícitos de sanção ou veto;
lll - ser elaboradas com base no que esfá disposto no autógrafo;
IV - se abster de sugerir modifrcações no seu texto;
V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis; e
VI - obseruar, no que couber, o dlsposÍo no I50 do art. 70 deste Decreto.
ParágraÍo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial, este deverá
recair sobre texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea. (GriÍado)

A respeito do procedimento o artigo 60, do Decreto n. 2.382120L4,

Art. 60 Compete aos órgãos seÍonãs, seforiars regionais e seccionais do
Srbfema de Atos do Processo Legislatívo:
L.I
V - analisar e coordenaÍ a elaboração dos instrumenfos relativos a
anteprojetos de lei, medida provisória e decreto, resposÍa a diligências,
pedidos de informação, moções, requerimentos, indicações, e a
soÍbiÍações oriundre da ALESC;
t...t.

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe à Casa Civil -

CC, por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre

Executivo e Legislativo:

Art. 24o Todo o relacionamento entre o Poder Executivo e o Poder
Legislativo estadual referente ao processo legislativo deve ser efetuado
pela SCC, por sua DIAL", razão pela qual esclarecemos gue, ao fim, esta
manifestação será encaminhada ao referido órgão.

Por fim, cabe esclarecer que as diligências solicitadas por

parlamentares deverão cumprir a seguinte rotina:

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/SC - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.br einail @jut@saude.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
GABINETE DO SECRETÁRIO
CONSULTORIA JURíDICA

Art. 79. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Execuüvo, ser encaminhadas às Secrefanas
de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas
comrbsões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarías ou
órgãos considerados necessárlos, pata resposfa no prazo máitmo de t-0
(dez) dias.
9 70 A resposÍa às diligências deverá:
I-atender aos guesifos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos parlamenfares entendimento preciso, a fim de esclarecer
eve ntu ai s d úvi d as suscíÍadas;
II - tramitar instruída com parccer analíüco, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo
dirigente da fundação, anttarquÍa, empresa pública ou sociedade de
economia mista proponente, nos pedidos que envolverem matéria jurídica,
aplicando-se, no que couber, o drbposfo no art.80 deste Decreto; e
III - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documenfos

que a integran ao ofício encaminhado pela GEMAT, obseruado, no que
coube4 o drbposÍo no I 50 do art. 70 deste Decreto.
S 2oAs resposÍas às diligências apresentadas inadequadamente, de forma a
impossibilitar o seu processÉìmento pela GEMAT, serão imediatamente
devolvidas à origem, para cumprimenÍo dos requisitos de que trata este
aftigo.
5 30 Os órgãos seÍonars, seÍorrarb regionaís e seccionars serão
responsáveis pelo conteúdo e pela autentícidade dos documentos por eles
expedidos para que a SCG por intermédio da GEMAT, possa fornecer à
ALESC material pertinente e satisfatório a atender as diligências.

Dito isso, vale aqui transcrever o que prevê o PL em análise:

Art. 70 Ao consumidor é garantido o acesso às informações referenfes ao
uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos
comercializados no Estado de SanÍa Catarina, obseruadas as drsposições
da legislação federal.

Parágrafo único - Aplica-se o drsposÍo nesÍa lei a todos os produtos
alimentícios comercializados no Estado de SanÍa Catarina em suas formas
de aprese ntação natural, processada parci al mente ou industri al izada.

Art. 2" - O acesso às informações a que se refere esta lei ocorrerá
mediante:
I - rotulagem dos produtos alimentícios informando sobre o uso ou ão de
agrotóxicos no processo de produção;

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/SC - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gov.br e-mail cojur@saude.sc-gov,br
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il no caso de alimento in natura, indicação na gônodola do
estabelecimento comercial de que determinado produto teve ou não uso de
agrotóxico eÍn seuprocesso de produção;

lll - disponibilização das informações, sobre quais agrotóxicos foram
utilizados no processo de produção de cada produto, em suas páginas na
rede mundial de computadores - Internet, por pafte dos responsáveis por
sua produ ção, i ndustrialização e come rcialização.

Art. 3" - O EsÍado de SanÍa Catarina realizará anárbes, através de
técnicos especializados dos produtos, comercializados in natura com o
objetivo de detectar a presença de resíduos de agrotóxicos.

Parágrafo único - Os resultados das anárses serão publicadas no Diario
Oficial do Estado e divulgadas na rede mundial de computadores - lnternet
no site oficial do Estado de Santa Catarina.

Art. 4" O descumprimento desÍa lei acarretará ao infrator multa diária no
valor equívalente a:
I - dois salários mínimos;
Iltrês salários mínimos, no caso de reincidência.

Art. 5" - Ás despesas com a execução desfa lei ocorrerão por conta das
d otaçõe s o rçam e ntári as p róp r i as.

Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

De acordo com o proponente, a utilização de agrotóxicos nos

alimentos é uma questão de saúde que precisa ser enfrentada com os divedos

esclarecimentos ao consumidor, sendo este um direito constitucional, necessário

garantir ao consumidor o acesso a informações claras sobre a qualidade e a
segurança da comida que chegou à sua mesa (SCC LO34612O21, página 6).

Pois bem. No que diz respeito à constitucionalidade, verifica-se que

a matéria aqui tratada não se encontra inserida dentre aquelas privativamente

atribuídas à União, relacionadas no art. 22 da CRFB/88. Aliás, de acordo com o

aft. 24, Xll, SS L" e 2" da Constituição Federal, compete aos Estados legislar

concorrentemente sobre a defesa e proteção da saúde. Outrossim, não é demais

lembrar que, de acordo com a Constituição da República, "São reservadas aos
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EsÍados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição" (art.

25, So, da CRFB).

Por outro lado, no que diz respeito aos aspectos formais da proposta

legislativa em análise, o STF entende que a matéria é reseruada a iniciativa do

Chefe do Poder Executivo, veja-se:

Ementa: CONSTIruCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI 70.893/2007, DO
ESTADO DE SÃO PAULO. IMPLANTAÇÃO OC PROGRAMA ESTADIJAL
DE SAÚDE VOCAL EM BENEFíCIO DE PROFESSORES DA REDE
ESTADUAL DE ENS/NO. ALTERAÇÃO DO REctME JURíD\CO DE
SERY'DORES. MATÉRIA SUJEITA À NESERVA DE INICIATIVA DO
aHEFE DO EXECUTIVO. NORfyTAS DE AqLICAçÃO OBRTâATOR|A AOS
ESTADOS-MEMBROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL
CARACTERIADA. 7. Ao instituir prognama de atenção especrãí à
saúde de professores da rede pública local, a Lei 70.893i07 cuidou de
instituir um benefício funciotnl, alterando o regime jurídico desses
semidores, além de criar atribuições e responsabilidades para
SecreÍarías Estaduatb. 2. Ao assll'r'r dispor, por iniciativa parlamentar, a lei
estadual entrou em contravenção com regras de reserua de íniciativa
constanfes do art. 6L, ll, alíneas ocoe ueo, da CF, que, segundo ampla
cadeia de precedentes desÍe Supremo Tribunal Federal, são de
obseruância obrigatória pelas Constítuições Esfaduars. 3. Ação direta de
i n co n sütucio n al i d ade j u p ad a p roce d e nte. (AD I 42 7 7, R el ator (a) : M i n. T EO R I
AVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 0g/09f20L6, ACORDÃO
ELETRÔNtco DJe-053 DIVULG 2t-og-zor6 puBuc 22-09-2016) (sem
grifos no original)Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Artigos 238 e 239
da Const-rtuição do estado do Rio Grande do Sul. 3. Lei estadual n.
9.726/7992. 4. Criação do Conselho de Comunicação Socia/. 5. O art. 6I, g
70, inciso Il, alínea "a"da Constituição Federal, prevê reserua de iniciativa
do chefe do Poder Executivo para criação e extinção de ministériose
órgãos da administração pública. 6. É firme a jurisprudência desta Corte
orientada pelo princípio da simetria de que cabe ao Governador do Estado
a iniciativa de lei para criação, estruturação e atribuições de secrefarras e
de órgãos da administração pública.7. Violação ao princípio da separação
dos poderes, pois o processo legislativo ocorreu sem a participação chefe
do Poder Executivo. 8. Ação direta julgada procedente.(ADt 82L,
Relator(a):Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em O2tOgt2OLS,
ACORDÃO ELETRÔNICO DJe-239 DIVULG 25.LL-'IL5 PUBLIc 26-LL-
2015)(grifo nosso)
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O Tribunal de Justiça de Santa Catarina segue o mesmo

entendimento:

AçÃo D,RETA DE r rcorusrrrIJcroNAL|/DADE. LEt Do MUNtcíp,o DE
OANOINHAS. TNST|TU|ÇÃO DE PESQUTSA DE SAï,SFAÇÃO DOS
usuARtos Dos sERy/ços pÚBLtcos REsrADos ?ELA
A2M 

! 
N t :;T RAÇÃO M U N t Ct PAL. N O R MA DE t N r C r AT|VA pAR LAM ENTAR.

cRrAçAO DE COMPETENC'AS E rMpOSrçAO DE ATRTBUIçOES A
ADMTNTSTRAçAO PUBLiCA. OFENSA A CONSTiTUIçAO FEDERAL E
Â coruszruçÃo Do EsrADo DE sÁrurÁ oATAR,NA. vroLAçÃo À
IN'CIAT'VA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER OGCUTIVO E AO
pnwcípto DA seeaaaçÃo Dos poDEREs. osnoslções DE
REpRoDUçÃo oBRtoArorua. mÃcuta DE cÊruEsE Do pRocEsso
LEG'SLATIVO. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E
DEsrE AREopAGo. pRocEDÊNcu, oe eçÃo aARA DEaLARAR A
,NCONST'TUCIONALIDADE FORMAL, COM EFEITOS EX TUNC, DA LEI
MIJNIctpAL N. 6.r49/20t7, pon vícto DE tNtctATIVA. frusc, Ação
Di reta de I nconstitucion alidade n. 400476 7- 75. 20 78. 8. 24. 0000, da Capital,
rel. Des. José Carlos Caísfens KÕhler, Orgão Especial, j.27-08-2079)

Assim sendo, o projeto de Lei em questão fere o princípio da

separação de poderes, previsto no art. 32 da Constituição Estadual e art. 20 da

Constituição Federal, pois atribui competências e responsabilidades à

administração pública, conforme se verifica no artigo 3' do PL em análise que

assim dispõe: "O Estado de Santa Catarina realizará análises, através de técnicos

especializados dos produtos, comercializados in natura com o objetivo de detectar

a presença de resíduos de agrotóxicos"

Já em relação ao mérito, a Diretoria de Vigilância Sanitária pontou o

seguinte (página a-9)

(...) reconhecemos e opinamos no sentido de que, em âmbito nacional,
não encontramos óbice quanto a legislação, inclusive suplementando o
Código de Defesa do Consumidor, quanto a proteção a vida e saúde e
reflexo do direito a informação. No tocante a legislação sanitária estadual,
vê-se que com a vinculação ao salário mínimo nacíonal, iá a partir de 2022
o valor da multa extraoolaria a previsão Íesal contida no Códiqo

multas pecuniárias. além de tolher da análise processual sanitária a
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artiqo il da Lei 6.32018ítl.Não obstante, entendemos gue o setor que
mais será atingÍdo são ou órgãos da agricultura (CIDASC e MAPA), sendo
que, em análise supeficial, é na produção primária o maior uso de
agrotóxicos. Ou seja, informamos gue é essencial o parecer técnico
daqueles órgãos. Por íim, também requer-se a maniíestação técnica do
LACEN/SC acerca da existência ou não de material humano, equipamento
e técnica laboratorial gue possÉilite a fiscalização conforme descrito no
projeto PL 0371.3/2079, sob pena de torna-lo inócuo e sem efícácia.

Por sua vez, o Laboratório Central de Saúde Pública - LACEN,

disse que

(...) No momento, o LACENISC realiza a análise de resíduos de
agrotóxico em água para consumo humano e reconhecernos a
necessrdade de ofertar esÍe seruiço para outras matrizes analíticas.
Pretendemos implantar metodologias para a análise de agrotóxicos
em alimentos, seyã in nailtra, parcÍalmente processados ou
industrializados. Diante do proposto, haveria uma grande
diversidade de produtos sob um amplo rolde agrotóxico.t no entanto
rsso depende de infraestrutura adequada com equipamentos de alta
complexidade, contratação de profissionaÍs especializados na área e
insumos reagentes específicos.

Por outro lado, no âmbito do SrbÍema Nacional de Laboratório de
Saúde Pública, do qual o LACEN é integrante, já acontecem
discussões no sentido de estabelecer entre os participanfes os
Iaboratórios de referência para ensarbs e pesquisa de agrotóxicos
com a finalidade de otimizar equipamenfos e recursos, por conta do
alto custo dos referidos ensaros. No entanto, não é possívet aÍirmar
que seria atendido o escopo previsto no proieto de lei. (página 12-
13).

Desta feita, verifica-se existir conflito entre o artigo 4" do PL e o
Código Sanitário Estadual. Além disso, existem incertezas, por parte do LACEN,

acerca da possibilidade técnica de se atender o escopo previsto na propositura.

coNcltrsÃo
Ante todo o exposto, manifesta-se pela inconstitucionalidade formal

do artigo 3" Projeto de Lei n" 0371.312OL9. Em relação ao mérito, face as
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manifestações técnicas juntadas nos autos, entende-se que o artigo 4" dareferida
propositura colide com o atual Código Sanitário Estadual (Lei 6.320/83). Ademais,

existem incertezas, por parte do LACEN, acerca da possibilidade técnica de se

atender o escopo previsto na propositura.

É o parecer.

Florianópolis, (data da assinatura digital).

EDUARDO WAGNER
Assessor Jurídico
oAB/SC 48.106

De acordo.

Florianópolis, (data da assinatura digital)

THIAGO AGUIAR DE CARVALHO
Procurador do Estado

Consultor Jurídico

De acordo com o Parecer da COJUR. Encaminhe-se o processo à Diretoria de
Assuntos Legislativos/ DIAL.

Florianópolis, (data da assinatura digital).

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário Estadual de Saúde
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 6RB5N0Xí

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

-l EDUARDO WAGNER em 18/06/2021 às 17:26:56
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13lO7l2O'18 - 13:47:30 e válido até 'l3l07l21'18 - 13;47;30.
(Assinafura do sistema)

THIAGO AGUIAR DE CARVALHO em 2110612021às 11:45:45
Emiüdo por: 'SGP-e", emiüdo em2010312019 - 18'.12''25 e válido alé201O312119 - 18:12;25.
(Assinatura do sistema)

ANDRÉ MOTTA R|BEIRO em21t06t2021 às 15:37:33
Emiüdo por: 'SGP-e", emiüdo em 13lOSi2A2l - 18:41 :36 e válido alé 'l,3l/O512121 - 18:41 :36.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/UOND)OEwMDY4XzAwMDEwNTklXzEwNj42çlwMjFfNlJCNU4wWDE= ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.briportal-externo e informe o processo SCC 000í059512021e o código 6RB5N0X1
ou aponte a câmera para o QR Gode presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL
D|RETOR|A DE RELAçÃO E DEFESA DO CONSUMTDOR- PROCON/SC

PARECER No 053/202í /PROCON/SC
Processo no SCC 00010596/2021
Interessado(a): Secretaria de Estado da Casa Civil

EMENTA: Processo legislativo. Resposta à
diligência da ALESC. Decreto Estadual no
2.382, de 2014. lnstrução Normativa no
001/SCC-D|AL, de 2014.

| -Relatório

Trata-se de pedido de diligência a respeito do Projeto de Lei n. o 037í.312019,

que "Garante aos consumidores o acesso a todas as informações referentes ao uso de

agrotóxicos no processo de produção dos alimentos comercializados no Estado de Santa

Catarina e dá outras providências".

Vêm os autos a esta Diretoria para manifestação, de modo a subsidiar a resposta

do Governador do Estado à ALESC.

É o resumo do necessário.

!!- Fundamentacão

De acordo com o disposto nos incisos lV e V do art. 60 do Decreto no 2.382, de

2014, compete às Consultorias Jurídicas das Secretarias de Estado, como órgãos setoriais

do Sistema de Atos do Processo Legislativo, observar a legalidade dos atos praticados no

âmbito do reÍerido processo, bem como analisar e coordenar a elaboração dos instrumentos

relativos a anteprojetos de lei, medidas provisórias e decretos, resposta a diligências,

pedidos de infonnação, moções, requerimentos, indicações, ê â solicitações oriundas da

ALESC.

Cabe a esta Diretoria, portanto, elaborar parecer analítico, fundamentado e

conclusivo acerca dos termos propostos no projeto de lei.
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ESTADO DE SANTA CATARIITA

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMrcO SUSTENTAVEL

DTRETORTA DE RELAçÃO E DEFESA DO CONSUMIDoR - PROCON/SC

Pois bem. A proposição é louvável e vai ao encontro das diretrizes estabelecidas

na Lei n. 8.078/90.

De acordo com a Lei n. 8.078/90, a informação deve ser clara e precisa ao

consumidor,conforme parágrafo 10, do art. 10, da propositura em tela, senão vejamos:

at* ?n Tarll infamlaãa 
^rr 

nrrlrliair{ada errfiaianÍamanÍa nraniel

veiculada por qualquer forma ou mdo de comunicacão com relacão a
produtos e servicos oferecidos ou apresentados. obriEa o fornecedor que
a fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser
celebrado.

AÉ. 3í. A ofeÉa e apresentacão de produtos ou servicos devem
asseourar informacões corretas. claras. precisas. ostensivas e em língua
nar{rrarraer cahra GrrâG aranlaÉcliarc arrrlidlrlac nrrlnÍidlrla

composicão. oreco. qarantia. prazos de validade e oriqem. entre outros
dados. bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e seouranca
dos consumidores.

Ante o exposto, convictos da pertinência e do grande alcance de cunho social do

projeto em questão, esta Assessoria Jurídica manifesta-se favorável à minuta do Projeto de Lei

Projeto de Lei n. 0371 .312019, e demais disposições legislações esparsas aplicáveis à

propositura em tela.

lll- Conclusão

Ante o exposto, opina-se favoravelmente a minuta do Projeto de lei em análise

devido a sua convergência com a Lei n. 8.078/90.

Restituam-se os autos à Secretaria de Estado da Casa Civil, com as homenagens

de estilo

TIAGO SILVA

DIRETOR DO PROCON/SC

2
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEcRETARTA DE EsrADo Do DESENVoLVIMENTo EcoNôMrco susrENrÁvel
coNsuLToRrn :uúorcR

PãRECER N" O94/2O2L
PROCESSO SCC 10596/202L

pEDrDo os orl,reÊNcra. pRoiIETo DE r.Er N" 0321.3/2oL9, eItE
"GARjàNrE AOS CONST UIDORES O ACESSO â, TODÀS aS rrrOnrlaçõUS
REETRENTES Ao uso DE aenoróxrcos No pRocnsso on rnoouçÃo
DOS ÀLIIIEìITOS COMERCIÀLIZADOS NO ESTAI)O DE SÀIITA CÀTÀRIìTA
s oÁ ourRls pnovroÊNcrÀs". arriír.rss Nos rERMos Do âRT. 19
DECRETO N" 2 .382, DE 28 DE AGOSTO DE 20L4. REcItr,ARrDN)E
DO PROCESSO.

Trata-se de pedido de ciligência oriundo da Comissão de

Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC) a respeito do Projeto de Lei n" 0371.3/2019, de orJ-gem

parlamentar, que "Garante aos consumidores o acesso a todas as

informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção

dos aJ-imentos comerciaJ-izados no Estado de Santa Catarina e dá outras
providências", a fim de colher manifestação desta Pasta, nos termos
do art. 19 do Decr=to no 2.382, de i-4 de agosto de 2014.

Inicialmente, cumpre ressaltaï que a presente manifestaçãol
fica adstrita aos aspectos geraís do processo, nos termos do inciso
I, do S l-", do supracitado art. 19 do Decreto n" 2.382, de 201,42, uma

vez que não há questionamento jurídicc específico no pedido de

diligência em tela e o tema do PL se relaciona apenas de forma indireta
com as competências desta Pasta.

1 Enunciado no 07, do Mar-ual de Eoas P:átj-cas consultivas da CGU/AGü: "o órgão consultivo nâo
deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos,
administrativos ou de conveniência ou oportunida,ie".
2 Art. 79. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no âmbito do Poder Executivo,
ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos órgãos cu entidades especificados no pareceres emitidos pelas
comissões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, mgãos ou entidades considerados necessários,
para resposta no prazo máxir-o de 10 (dez) dias. (NR) (Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 29 de setembro
de2017)
$ 1o A resposta às diligências devení:
I - atender aos quesitos fornulados ou às solicitações de manifestação contidas na dilieência e ser elaborada
em linguagem clara e objetiva, fornecendo aos parlamenteres entendimento preciso, a fim de esclarecer eventuais
dúvidas suscitadas; (grifou-sei

Rod. SC 401, km 5, no 4.756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTE

CONSULTORIA JURÍDICA

Por sua vez, o posicionamento acima mencionado se

fundamenta tão somente nos elementos constantes dos autos, apoiando-
se no entendimento das áreas técnicas desta Pasta, afetas à matéria,
as quais possuem competência para emitir opinião conclusiva acerca do

tema.

O Projeto de Lei visa, em sintese, asseg:urar aos

consumidores o acesso a informações sobre o uso de agrotóxicos no

processo produtivo dos alimentos comercíalizados no Estado. Assim

dispõe a Proposta em tramitação na Assembleia Legislativa3:

Artigo 1o - Ao consumidor é garantido o acesso as
informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo
de produção dos al-imentos comercializados no Estado de
Santa Catarina, observadas as disposições da legislação
federal-.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto nesta lei a
todos os produtos alimentícios comercializados no Estado
de Santa Catarina em suas formas de apresentação natural,
processada parcialmente ou industrial-izada.

Artigo 2" - O acesso às informações a que se refere
esta l-ei ocorrerá mediante:

I - rotulagem dos produtos alimentícios informando
sobre o uso ou não de agrotóxicos no processo de produção;

ïI - no caso de al-imento in naturat indicação na
gôndola do estabelecimento comercj-al de que determinado
produto teve ou não uso de agrotóxicos em seu processo de
produção;

III - disponibilização das informações, sobre quais
agrotóxicos foram util-izados no processo de produção de
cada produto, em suas páginas na rede mundial de
computadores - Internet, por parte dos responsáveis por
sua produção, industrialização e comercialização.

Artigo 3o - O Estado de Santa Catarina real-izará
análises, através de técnicos especializados, dos produtos
comercial-izados in natura com o objetivo de detectar a
presença de resíduos de agrotóxicos.

Parágrafo único - Os resultados das análises serão
publicadas no Diário Oficial do Estado e divulgadas na
rede mundial de computadores - ïnternet no site oficial-
do Estado de Santa Catarina.

Artigo 40 - O descumprimento desta l-ei acarretará ao

3 Fl. 5 dos autos do Processo SCC 70346/2021

Rod. SC 401, km 5, no 4,756 - Ed. OÍÍice Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
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SEcRETARTA DE EsrADo Do DESENVoLVIMENTo EcoNôMIco susrENrÁvel
coNSULToRrn :uúorca

infrator mul-ta diária no val-or equivalente a:
I - doi-s sal-ários mínimos;
II - Èrês safários mínimos, no caso de reincidência.
Artigo 50 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias própri-as.
Artigo 6o - Esta l-ei entra em vigor na data de sua

publicação.

O Deputado Jair Miotto, autor da proposta, expôs na

justificativa do PL que '\a utilização de agrotóxicos nos afimentos que

acabam chegando a nesa dos brasiJ-eiros é uma questão de saúde púbJica
que precisa ser enfrentada com os aevidos escfarecimentos ao

consumidor"A e arremata que "o presente projeto de lei enfrenta
exatamente esta questão para assegutar ao consumidor o direito â

informação e o direito de escoLha por uma al-imentação mais saudável-"s.

Aceïca do mérito da Proposta, foram instadas a Secretaria
Executiva do Meio Âmbiente (SEMA) e a Diretoria de ReÌações e Defesa

do Consumidor (PROaON) .

Em sua manifestação, a SEMA concl-uiu pela existência de

interesse púbIica da PL, nos termos do Parecer DBIC n" 22/2021, (fls.
4-10 do Processo SDE 4015/202U, orj-undo da Diretoria de

Biodiversidade e Clima. Al-ém di-sso, considerando o teor da proposta,
sugeriu o encaminhamento da proposição legislativa à Secret.aria de

Estado da Saúde e à Secretaria de Estado do Desenvol-vimento Social.

Por sua vez,
053 / 202LlPRocoN/SC f1s .

o PROCON se manifestou por meio do Parecer no

4-5), no qual opir:ou de modo favorável ao PL.

No mais" é de se destacar gue o Projeto de Lei reforça o

regime de tutefa da informação instituido no Código de Defesa do

Consumi-dor. Isso porque, nesse dip-oma legaÌ, a informação é um dos

4 F1. 6 dos autos do Processo SCC 7)346/2027
s rbidem.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO
CONSULTORIA JUúDICA

princípios regentes da Politica Nacional das Relações de Consumo (art.
4, rv6). Ela também compõe o rol de direitos básicos dos consumidores
(art. 6o, ÍTr1, impondo, em contrapartida, o dever de o fornecedor
informar de maneira clara, ad.eguada e precisa "sobre caracteristicas,
qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de
vaTidade e origem, entre outros dados, bela, eomo sobre os riseos que

[produtos ou serviçosJ apresentam à saúde e seçrunartça dos
consuaidotes"s.

Ante o exposto e dentro dos limites de atribuição desta
Pasta, opinoe pela regularidade do presente processo, recomendando ao
Senhor Secretário que, ao considerar as manifestações técnicas acima
mencionadas, se posicione de forma favorável ao projeto de Lei no

0371.3/2019, ressalvados os entendimentos da Secretaria de Estado da

saúde (sES), secretaria de Estado da Agricultura, da pesca e do
Desenvol-vimento Rural (SAR) e Companhia Integrada de Desenvolvimento
Agrícola de Santa Catarina (CIDASC).

É o parecer, que submeto à superior consideração.

Fl-orianópolis, 17 de junho de 2021.

( assinado digitaTmente)
AìTDERSON IIIGT'EL CEA\TES DE CORDETRO

Consultor Juridico

6 A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objeti-vo o atendimento das necessidades
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteçâo de seus interesses
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações
de consumo, atendidos os seguintes princípios:
Iv - educação e informação de fornecedores e consumidores, quanto aos sêus direitos e d.everes,
com vistas à melhoria do mercado de consumo,-
? Art. 6o São direi-tos básicos do consumidor:
III - a informação adequada e cfara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação
correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem
como sobre os riscos que aprêsentemi
8 Art. 31 do Código de Defesa do Consumidor.
e A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria
da Administração é, de quando consultado, emitir uma peça (parecer) técni-co-jurídica proporcional-
à realidade dos fatos' respaldada por embasannento legal, não podendo ser alçado à condição de
administrador púbÌico, quando emana um pensamento jurídico razoáveI, construído em fatos reais
e com o dewido e necessário ernbasannento 1egal. (TRF1, AG 0003263-55.2O'J.2.4.01.0000 / AM -
08/03/201,3 - Desembargadora Federal Monica Sifuentes.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔIT,IICO SUSTCNTÁVEI
GABINETE DO SECRETARIO

Senhor Gerente,

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos termos do Ofício no &Z4|CC-DIAL-

GEMAT, oriundo dessa Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil (CC), que solicita

análise e manifestação do Projeto de Lei no 0371 .312019, de origem parlamentar, que "Garante aos

consumidores o acesso a todas as informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo de

produção dos alimentos comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências",

sirvo-me do presente para encaminhar posicionamento desta Secretaria, dentro do escopo de suas

atribuições, por meio do Parecer no 053/2021IPROCON/SC, oriundo da Diretoria de Relação e

Defesa do Consumidor, Parecer DBIC no 2212021 (Processo SDE 401512021, apensado aos

presentes autos), da Diretoria de Biodiversidade e Clima da Secretaria Executiva do Meio Ambiente

(SEMA), e do Parecer no 09412O21, da Consultoria Jurídica, cujos teores ratifico, manifestando-se,

no que cabe a esta Pasta, pelo prosseguimento do de Projeto de Lei no 0371 .312019, ressalvados

os entendimentos da Secretaria de Estado da Saúde (SES), Secretaria de Estado da Agricultura,

da Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR) e Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola

de Santa Catarina (CIDASC).

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos esclarecimentos

Atenciosamente,

(assrnado d i g ital m e nte)
LUCIANO JOSÉ BULIGON
Secretário de Estado

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Casa Civil
Nesta

Ofício GABS no 104612021
Processo SCC 1 059612021

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Êd. OfÍice Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande ll
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.gov.br

Florfanópolis, 17 de junho de 2O21.
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: YU51RY68

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

J LUCIANO JOSE BULIGON em2410612021 às 19:50:39
Emitido por: 'SGP-e", emitido emO9lOMQZl - 14:04:29 e válido até 0glO2lZ1Z1 - 14:04:29.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:/íportal,sgpe.sea
documento/U0ND)QEwM DY4XzAwMD EwNTl2XzEwNjAO)QlwMj FfVWU 1 ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.briportal-externo e informe o prooesso SCC 000í059612021e o código YU5íRy68
ou aponte a câmera para o QR Code presente nestra página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico sustentável
Secretaria Executiva do Meio Ambiente - SEttlA
Diretoria de Biodiversidade e Clima - DBIC

PARECER DBIC no 2212021 Florianópolis, 11 de jun

Processo 5D8401512021

Processo referência SCC 1034612021

ASSUNTO: Projeto de Lei no 0371 .312019,
que "Garante aos consumidores o acesso
a todas as informações referentes ao uso
de agrotóxicos no processo de produção
dos alimentos comercializados no Estado
de Santa Catarina e dá outras
providências".

DO OBJETO

Parecer técnico sobre o pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0371 .312019, adstrito aos

aspectos relacionados aos impactos dos agrotóxicos no desenvolvimento sustentável do Estado,

com destaque ao meio ambiente.

DOS FATOS

Apresentado pelo Deputado Jair Miotto à Assembleia Legislativa do Estado em outubro de

2019, o Projeto de Lei no 0371 .312019, que 'garante aos consumidores o acesso a todas as

informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos alimentos

comercializados no Estado de Santa Catarina e dá outras providências", @ntém seis artigos.

Com parecer exarado pela Comissão de Constituição e Justiça da Casa Legislativa do

Estado, o PL foi enviado ao Executivo Estadual por intermédio do Ofício GPS/DU043412O21 para

manifestação sobre a matéria em 26 de maio de2021.

A solicitação aporta nesta Diretoria de Biodiversidade e Clima via Ofício no 124|CC-DIAL-

GEMAT oriundo da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil (fl. 2, SDE 401512A2ï.

É o relato do essencial.

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.oov.br - www.sde.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável
Secretaria Executiva do Meio Ambiente - SEMA
Diretoria de Biodiversidade e Glima - DBIC

DA ANÁLEE

São princípios da Política Estadual do Meio Ambiente, dentre outros, "a compatibilização

do desenvolvimento econômico-social com a proteção e preservação da biodiversidade e melhoria

da qualidade ambiental". Sendo a proteção e melhoria da qualidade do meio ambiente para as

presentes e futuras gerações, um dos seus importantes objetivos.

Esse mesmo dispositivo legal reforça a competência do Estado em promover e exigir

medidas que garantam a qualidade do meio ambiente:

A,t. 20 Compete ao Poder P(tblico Eshdual e Municipal e à coletividade promover e

exigir medidas gue gamntam a qualidade do meio ambiente, da vida e da diversidade

biológica no desenvolvimenta de sua dividade, assrn como conigir ou fazer conigir os

efeitos da atividade degradadon ou politidora.

Com relação aos impactos ambientais, a Resolução do Conama no 001/86 define lmpacto

Ambiental como qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas no meio

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades humanas

que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população; às

atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanítárias do meio ambiente; a

qualidade dos recursos ambientais.

A atuação da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável e da

Secretaria Executiva do Meio Ambiente de Santa Catarina está amplamente entrelaçada aos

ODSs (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável1), dos quais, ao menos cinco estão ligados à

matéria em análise, quais sejam:

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcança{ a segurança alimentar e melhorta da

nutrÍção e promover a agricultura sustentável

2.4 Até 2030, garanÍír sÍsÍemas susÍenÍáyelç de produção de alimentos e

implementar práticas agrícolas resflientes, que aumentem a produtividade e a
produção, que ajudem a manter os ecossrlstemas, que fortaleçam a capacidade de

adaptação às mudanças climáticas, ãs condiçõ* meteorológicas ertremas, secag

í "Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável são um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o
meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade."
Disponível em: https://brasil.un.org/

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.oov.br - www.sde.sc.gov.b

P
ág

in
a 

12
5.

 V
er

sã
o 

el
et

rô
ni

ca
 d

o 
pr

oc
es

so
 P

L.
/0

37
1.

3/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: n

ão
 s

ub
st

itu
i o

 p
ro

ce
ss

o 
fís

ic
o.

P
ág

in
a 

12
6.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
37

1.
3/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico sustentável
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1TU, y

üti
g

inundaçõx e ouíos desasÍreg e que melhorem progressivamente a quatidade da

terra e do solo

Obietivo 6. Ássegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e
saneamento para todas e todos

objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo susÍenÍáver.s

12.4 Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos
químicos e Íodos os resíduos, ao longo de todo o ciclo de vida desÍes, de acordo

com os marcos intemacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação

desÍes para o ar, água e solo, para minimizar seus impactos negativos soôrc a
saúde humana e o meio amhiente

Objetivo 14. Conseruação e uso susÍentável dos oceanos, dos mares e dos

recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso susÍentável dos ecossisfemas

ferresfres, gerir de forma sustentável as floresÍag combater a deseftificação, deter e
reverter a degradação da tena e deter a perda de biodiversidade

Enfatizando quão danosos são os agrotóxicos para os fatores bióticos e abióticos do meio

ambiente, a Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente traz que:

Os agrotóxicos podem persistir no meio ambiente por décadas e representar

uma ameeça global a todo o sr1çÍema ecológico do qual depende a produção de

alimentos. O uso excessivo e inconeto de agrobrtcos resuffa na contaminação do
solo e das fonfes de água circundantes, causando perda de biodiversidade,

destruindo populações de rbseÍos benéfrcos que atuam como inimigos naturais de
pragas e reduzindo o valor nutricional dos alimentos. (...) O meio ambiente inclui

fodas as coisas vivas e não vivas que nos rodeiam, incluindo o ar, a água, as plantas, o

so/o e a vida selvagem. A vida selvagem inclui, mas não se limita a, abelhas, pássaros,

pequenos mamíferos, peixes, outros organismos aquáticos e a biota do so/o. Os

impactos dos agrotóxicos na vida selvagem são exfensos e expõem os animais em

áreas uhanas, subutbanas e rurais a nscos desnecessártos. A vida selvagem pode ser

afetada por agrotóxicos por meio de: aplicações diretas ou indiretas, como deriva de

pesticidas, envenenamento secundário, escoamento em corpos d'água locais e
contaminação de lençois freáticos. E possível que alguns animais sejam pulverizados

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.oov.br - www.sde.sc.oov.br
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diretamente, enquanto outros consomem plantas ou presas que foram exposfas a

agrotóxicosz.

Os agrotóxicos são empregados na produção agropecuária de vários produtos, incluindo

alimentos. O consumidor pode acessar e consumir estes diversos produtos in natura ou após

algum grau de processamento. Sabe-se que os agrotóxicos encontram-se amplamente difundidos

na cadeia alimentar e são ingeridos inadvertidamente pelos humanos. Segundo matéria que

analisa cartilha publicada recentemente, os agrotóxicos foram detectados até mesmo em

alimentos ultraprocessados à venda em todo o país:

Os alimentos ultraprocessados têm ganhado cada vez mais espaço na mesa dos

bnsileiros. (...) A cada 100k9 de alimentos, um brasileiro médio consome 18kg de

ultraprocessados. O crescimento do consuma desses alimentos está diretamente

relacionado ao aumento de doenças crônicas não transmissíveÍs, como diabetes,

pressão alta e até alguns tipos de câncer, pincipais causas de mortes entre os

brasileiros. AIém disso, causam danos ao meio ambiente ao terem sua produção

dependente do uso intensivo de recursos naturais e ao utilizarem como ingredientes

principais soja, trigo e outras commodities gue baseiam suas produções em

monoculturas. (...) Apesar de as fabricantes e a agência reguladora demonstrarem ter

conhecimento sobre a presença de agrotóxicos nos ultraprocessados, os

consumidones, que são o elo mais vulnerátvel, não têm total ideia de quais venenos

esÍão nos seus pratos. Se as empresas conduzem esses Íesfes e sabem gue seus

produtos podem ter resíduos, o mínimo que podia ser feito então é dar transparência e

fornar esses dados p(tblicoss.

No estudo do IDEC publicado na cartilha "Tem Veneno Nesse Pacote"4, 59% dos produtos

ultraprocessados mais consumidos no país apresentaram resíduos de agrotóxÍcos. Foram

testados 27 produtos, divididos em 8 categorias de alimentos e bebidas. Todos os que tinham

trigo em sua composição apresentaram resíduos de algum agrotóxico. Produtos de marcas

amplamente consumidas no Brasil de salgadinhos, bisnaguinhas, cereais matinais, bebidas de

2 United Nations Environment Programme. Disponível em: https://www.unep.org/pt-br/node/1191

3 Agrotóxicos est€io presentes em itens do'lanche das crianças', mas Anvisa não fiscaliza. Diçonível em:
https://apubliaorgl202ll06/agrotoÍcos-estao-presentes-em-itens-do-lanche-das-criancas-mas-anvisa-nao-
fiscírrlizal ? amp= &_twitte il m press i on =tru e&s=08

4 Cartilha Tem veneno nesse pacote. IDEC - lnstituto de Defesa do Consumidor. Disponível em
https ://idec.oro.br/veneno-no-oacote

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
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soja, biscoitos água e sal e bolachas recheadas, apresentaram de 1 a 9 tipos de agrotóxicos.

Apesar dos achados, diversos desses produtos ultraprocessados analisados utilizam estratégias

publicitárias que chamam a atenção para seus potenciais benefícios para a saúde do consumidor.

O limite máximo de resíduos (LMR) de agrotóxicos (acaricidas, fungicidas, inseticidas,

herbicidas), nos alimentos no Brasil é muitas vezes maior do que o permitido na EU. Por exemplo:

20 vezes maior para citros, 250 vezes maior para brócolis e 400 vezes maior para feijão. Quanto à

água potável, o LMR para os agrotóxicos estudados foi de 20 a 5.000 vezes maior que o permitido

na EU, dependendo do agrotóxico em questão. Estes dados estarrecedores podem ser

observados na publicação "Geografia do uso de agrotóxicos no Brasil e conexões com a União

Europeia"s, que apresenta ainda:

- A região Sul apresenta a maior porcentagem de estabelecimentos que usa agrotóxicos

em relação ao total de estabelecimentos do estado;

- Dentre os 3 estados da região, SC é o que apresenta a maior porcentagem: 67% de

estabelecimentos agrícolas produzem a base de agrotóxicos;

- Consequentemente, a região Sul é líder no Brasil em número de casos de intoxicação

por agrotóxico de uso agrícola. São 5.il7 pessoas intoxicadas, o que representa 19,08 casos por

100.000 habitantes;

- Dos casos de intoxicação em SC, cerca de metade se relaciona à exposição no trabalho

(676 de 1323 casos);

- Mais de 75o/o dos casos de intoxicação se enquadram nos tipos aguda única e aguda

repetida;

- Entre todas as Unidades da Federação, SC é a com maior número de casos de indígenas

intoxicados (4,57 casos em 1.000.000 de habitantes); e

- Em SC o número de crianças e adolescentes intoxicados chega a20o/o do total de casos.

5 2019. Geografia do uso de agrotóxicos no Brasil e conexões com a União Europeia. Bombardi, Larissa Mies.
Disponível em: https://cone)€oagua.mpf.mp.br/arquivos/agrotoxicos/05-larissa-bombardi-atlas-agrotoxico-2017.pdf
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O emprego de agrotóxicos tem impacto erÌorme na qualidade ambiental, na qualidade

nutricional dos alimentos e na saúde tanto dos trabalhadores da cadeia de produção quanto na

dos consumidores de produtos in natura, minimamente processados, processados e

ultraprocessados.

Assim, a garantia de informação adequada à população catarinense nos termos deste PL

está alinhada ao contexto atual de avaliação da contaminação por agrotóxicos, onipresente e em

grande escala, frente à transparência que a sociedade demanda e merece.

Artigo 10 - Ao consumidor é ganntido o acesso às informações referentes ao uso

de agrotóxicos no pÍocesso de produção dos alimentos comercializados no Estado de

Santa Catarina, obseruadas as disposr@es da legislação federal. (grífamos)

Parágrafo único - Aplica-se ao disposto nesta lei a todos os produtos

alimentícios comercializados no Eskdo de Santa Catarina em suas formas de

apresentação natu ral, processada parcíal mente ou i nd ustrtal izada.

O uso dos agrotóxicos no âmbito da saúde cdetiva deve basear-se na segurança alimentar

e nutricional (SAN) e no direito humano à alimentação adequada (DHAA).

A Segurança Alimentar e NutrÍcional conslsÍe na realização do direito de todos

ao acesso regular e permanente a alimenfos de qualidade, em quantidade sufrciente,

sem comprometer o acesso a outras necessidades essencrars, tendo como base práticas

alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cuftural e que sejam

am b ie ntal, c u ltu ral, econ ô m i ca e soci al me nÍe susfenfáyeis.

O DHAA reflete o reconhecimento de que alimentar-se adequadamente é uma

necessidade básica do ser humano e de que o Estado deve garantir, por meio de

políticas públicas, que todo brasileiro se alimente coneta e adequadamente, sem

comprcmeter os demais direitos básicos e seÍn ameaçar esses mesínos direitos para as
gerações futuras.

A alimentação adequada e saudável é tanto direito de cidadania quanto direito humano,

sendo dever do Estado garantir as condições para a SAN6. É importantíssima a apreciação deste

PL por outras instâncias que ampliam a participação social, indicando-se o encaminhamento da

6 Dossiê ABMSCO: um alertia sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde. Disponível em:
https ://a brasco.orq. br/dossieaorotoxicos/

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.qov.br - www.sde.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico sustentáver
Secretaria Executiva do Meio Ambiente - SEitA
Diretoria de Biodiversidade e Glima - DBIC

matéria ao Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), um espaço de

articulação entre govemo e sociedade civil no controle social da SAN, que em Santa Catarina está

ligada à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social.

Considerando-se potenciais neurotoxicidade, carcinogenicidade e demais impactos dos

agrotóxicos à saúde da população, sugere-se encaminhamento à Secretaria de Estado da Saúde.

Destaca-se apenas que os estabelecimentos agrícolas cultivam, além de alimentos,

diversos produtos que terão outros usos no mercado catarinense e poderiam igualmente contar

com legislação semelhante.

DA CONCLUSÃO

Esta Diretoria de Biodiversidade e Clima, ao tempo em que sugere encaminhando da

matéria às Pastas da Saúde e do Desenvolvimento Social, não aponta óbice no Projeto de Lei no

0371.312019, nos termos apresentados à fl. 5 do processo referência SCC 103/;612021. Na

verdade, o que se evidencia é o atendimento de interesse público tomando acessível e clara a

informação sobre a presença de agrotóxicos nos produtos alimentícios comercializados no

território, permitindo ao @nsumidor exercer seu poder de escolha consciente, no sentido do pleno

exercício da cidadania.

(assin ad o digitalme nte)
ANA LETICIA ARAUJO DE AQUINO BERTOGLIO

Gerente de Mudanças Climáticas e Desenvolvimento Sustentável

(assinado digitalmente)
LUCIANO AUGUSTO HENNING
Diretor de Biodiversidade e Clima

De acordo com o parecer.

(as si n ad o d ig ital me nte)
LEONARDO SCHORCHT BRACONY PORTO FERREIRA

Secretário Executivo do Meio Ambiente

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park -Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sde@sde.sc.gov.br - www.sde.sc.oov.br
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Assinaturas do documento

Código para verificação: BN6YE800

Este documento foiassinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

,l ana urÍcnlRlÚ.lo DE AQUtNo BERToGLta em f t06t2021 às 23:54:30
Emitido por: 'SGP-e', emitido em 13/07i2018 - 13:16:09 e válido até 131O7121'18 - 13:16:09.

(Assinatura do sistema)

J LUCIANO AUGUSTO HENNING em 1210612O21 às 11:00:36
Emitido pon 'SGP-e", emiüdo em 30103i2021 - í 5:57:43 e válido até 3U0U2121 - 15:57:43.
(Assinatura do sistema)

LEONARDO SCHORCHT BRACONY PORTO FERREIRA em 141O612O21 às 17:33:2O
Emitido por: "SGP-e", emiüdo em 141042020 - 15:26:24 e válido alé 14!041212O - 15:26:24.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0RF)kMyNTcxXzAwMDAOMDElXzQwMTZÍMjAyMVgCTjZZRTgwMfi== ou o site

https:/lpoúal.sgpe.sea.sc.gov.briportal-externo e informe o processo SDE 0000401512021e o código BN6YE800
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta páginapararealizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARI NA
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVI
RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESAAGROPECUARIA

PARECER NO 27412021 Florianópolis, í7 de junho de2O21

Parecer em resposta ao Ofício no

&2ã|CC-DIAL-GEMAT da Diretoria de
Assuntos Legislativos da Casa Civil.

Prezado Sr. Consultor Jurídico José Silvestre Cesconetto Junior, o Ofício citado
neste parecer trata do Projeto de Lei 0371.312019, que "Garante aos consumidores o
acesso a todas as informações referentes ao uso e agrotóxicos no processo de
produção dos alimentos comercializados no estado de Santa Catarina e dá outras
providências." de autoria do Deputado Jair Miotto e tem como relator o Deputado
Kennedy Nunes.

lniciamos contextualizando que este PL já esteve sob análise desta Secretaria
que se manifestou contrária à sua promulgação. A manifestação da SAR pode ser
encontrada no Ofício no 73812019 do Gabinete e no Parecer no 99/20í9 da Consultoria
Jurídica da SAR, embasados nos pareceres técnicos da CIDASC e EPAGRI.

Sobre a proposição que trata o referido PL, esclarecemos que o Estado possui
políticas públicas que estimulam a rastreabilidade de produtos de origem vegetal, como
o Programa e-Origem, criado para atender a Portaria Conjunta SES/SAR no 459 de 07
de junho de 2016.

O Estado disponibiliza esta ferramenta de forma gratuita a todos os produtores
rurais que desejam atender as normas de rastreabilidade e se inserir no mercado
consumidor mais exigente, valorizando assim seus produtos.

A Portaria Conjunta SES/SAR no 459, traz em seu Árú, 7" "Aprovar a Portarta
Conjunta que define as competências, os princípíos e os procedimentos para
asseg/urar o cadastro de produtor, o caderno de campo e a rastreabilidade de
produtos vegetais, in natura e minimamente processados, desúlnados ao
consumo humano no Estado de Santa Catarina." Trata do cadastro dos produtores,

fiscalização e rastreabilidade dos produtos vegetais in natura e minimamente
processados, através do programa e-Origem citado acima.
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ESTADO DE SANTA CATARI NA
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO
RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESAAGROPECUARIA

Entendemos que o consumidor poderá ter acesso aos insumos utilizados na
produção, através da rastreabilidade, pois está elucidado no Aft. 11 da referida
Portaria: "O produtor primárto registrará, no caderno de campo, por meio físico
ou eletrônico, as informações soóre a espécie vegetal vartedade ou cultivaç
plantio, manejo fitossanitário, uso de agrotóxicos, fertilizantes e todas as
práticas agrícolas implementadas nas fases do processo produtÍvo," Assim fica
clara a orientação para o produtor manter esses registros.

Na lnstrução Normativa Conjunta - INC No 2, de 7 de fevereiro de 2018, o
MAPA e a ANVISA definem procedimentos para a aplicação da rastreabilidade ao
longo da cadeia produtiva de produtos vegetais frescos destinados à alimentação
humana, para fins de monitoramento e controle de resíduos de agrotóxicos, em todo o
tenitório nacional. Fica claro que a exigência de controles e registros a respeito do uso
dos agrotóxicos já é normatizada e disponível aos órgãos competentes pela
fiscalização.

A informação relevante ao consumidor em relação aos agrotóxicos é dada pela
legislação de produtos orgânicos. Na prática, se o alimento não estiver com o selo de
orgânico (ou certificado nas demais condições previstas na legislação), pode ser
entendido que o mesmo foi produzido de forma convencional, e, muito provavelmente,
utilizando agrotóxicos.

Voltando à solicitação de nova análise do PL, no relatório da Comissão de
Constituição e Justiça da Alesc, o relator sugere uma emenda substitutiva global ao PL
0371.312019 com a proposta de alterar a Lei Estadual 11069/98 incluindo o S 4o e seus
incisos ao Art 30 da referida legislação que ficaria com a seguinte redação:

Art 30

$ 40 Ao consumidor é garantido o acesso a todas as inÍormações
referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção de alimentos
a serem comercializadcs no estado de Santa Catarina,mediante:

I - Rotulagem dos produtos alimentícios, informando sobre o uso
ou não de agrotóxicos;

ll - no caso de alimentos in natura, indicação na gôndola do
estabelecimento comercial de se o produto foi exposto ou não ao uso de
agrotóxicos;e

lll - disponibilização de inÍormações sobre eventuais agrotóxÍcos
utilizados na produção de cada alimento, nas páginas da intemet das
empresas responsáveis por sua produção, industrialização ou
comercialização.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVIM
RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESAAGROPECUARIA

A Lei Estadual no 11069/98 dispõe sobre o controle da produção, comércio,
uso, consumo, transporte e armazenamento dos produtos agrotóxicos em nosso
estado. Ou seja, é uma Lei específica que trata do produto industrializado definido por
agrotóxico e seu uso e consumo em nossa agricultura como insumo. A Lei, em nosso
entendimento não deve ser alterada para tratar de assuntos afeitos ao direito dos
consumidores, desvirtuando os objetivos da mesma.

Do ponto de vista da aplicabilidade e da eficiência, entendemos que a proposta
é inexequível, uma vez que os desafios e o volume de informações que a mesma
impõe, são impraticáveis pa'a a estrutura de controle do Estado. Como exemplo dessa
dificuldade, citamos que Santa Gatarina possui aproximadamente 183.000 produtores
rurais que deverão se adequar a essas normas.

Devemos, também, levar em consideração que o objetivo da Lei pode ser
considerado uma bareira comercial por outros estados ou países que precisariam

adequar seus produtos para comercializar no território catarinense.

Lembramos que o controle exercido pelo Estado através da própria Lei no

11069/98 e seu Decreto Regulamentador sobre as demais fases envolvidas e no
processo de produção de nossa agricultura, asseguram ao consumidor catarinense que
os agrotóxicos são, em via de regra, utilizados de forma adequada em nosso Estado.

Os agrotóxicos para serem comercializados e utilizados necessitam possuir
cadastro junto à Cidasc e consentimento de um profissional responsável técnico, que
emite uma receita agronômica indicando as condicionantes de uso. Além disso, todos
os estabelecimentos comerciais, armazenadores e os prestadores de serviços são
registrados e prestam informações à Cidasc.

A CIDASC desenvolve, a partir de recursos provenientes do Fundo de
Desenvolvimento Rural, programa de controle e monitoramento de resíduos de
agrotóxicos em produtos de origem vegetal, abelhas e produtos formulados, produzidos

e comercializados em nosso Estado. Para os produtos de origem vegetal, in natura ou
processados, são coletadas anualmente 900 amostras, onde são analisadas as
conformidades das mesmas, frente a2Sl ingredientes ativos de agrotóxicos.

Os dados apontam para uma redução das inconformidades em mais de 50%
nos últimos 10 anos. Atualmente o indicador aponta para mais de 87% de
conformidade nas amostras analisadas.

Pelo exposto, reforçamos nossa posição contrária ao PL 037112019 e nos
colocamos à disposição para eventuais esclarecimentos.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA, DA PESCA E DO DESENVOLVIMENTO
RURAL
DIRETORIA DE QUALIDADE E DEFESAAGROPECUÁRA

A consideração do Consultor Jurídico.

Daniela Carneiro do Carmo
Diretora de Qualidade e DefesaAgropecuária

(assinado digitalmente)

Francieli Magri
Gerente de Sanidade Vegetal

(assinado digitalmente)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: L2ABL099

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.f FRANCIELI MAGRI em2210612021 às 16:00:24
Emitido por: 'SGP-e", emitido em3010/,12019 - 10:18:40 e válido até3010/.12119 - 10:18:40.

(Assinatura do sistema)

DANIELA CARNEIRO DO CARMO em2210612021 às 16:14:36
Emitido por: 'SGP-e", emiüdo em26l04l2019 - 13:56:,27 e válido até 2610/.n119 -1'3:.56:27

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https:l/portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4)OAwMDËwNTk3XzEwNjAl)€lwMjFfTDJBQkwwOTk= ou o site

https:i/portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo e informe o processo SCC 0001059712021e o código UIABL099
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CAÏARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA - NUAJ

PARECER NO 039/2í - NUAJ/SAR

Processo: SCC 1 0597/2021

PEDIDO DE DILrcÊNClA AO PROJETO DE LEI

N. 0371.3/20í9, DE ORIGEM PARLAMENTAR,

QUE GARANTE AOS CONSUMIDORES O

ACESSO A TODAS AS TNFORMAçÕES

REFERENTES AO USO DE AGROTÓXICOS NO

PROCESSO DE PRODUçÃO DOS ALTMENTOS

GOMERCIALIZADOS NO ESTADO DE SANTA

CATARI NA.EKSTÊN ClA DE CONTRARIEDAD E

AO INTERESSE PÚBLrcO.

I . RELATÓRIO

Trata-se de consulta sobre o interesse público relativo ao pedido de diligência

referente ao Projeto de Lei no 0371 .312019, de origem parlamentar, que garante

aos consumidores o acesso a todas as informações referentes ao uso de

agrotóxicos no processo de produção dos alimentos comercializados no Estado de

Santa Catarina.

lnstada a se manifestar, a Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária -

DDEA da Secretaria da Pesca, da Agricultura e do Desenvolvimento Rural - SAR

se posicionou contrária à proposição legislatira, afirmando a sua contrariedade ao

interesse público.

Nesse contexto, foi provocada a presente consultoria jurídica com a

finalidade de haver a emissão de ato opinativo exclusivamente quanto ao interesse

pÚblico da matéria, diante da manifestação técnica apresentada, nos autos, pela

DDEA.

Página 1 de 5 wr,vw. pge.sc.gov.br
Av. osmar cunha,22o,H. J.J. cupertim, cenfo - cEP 89015100, Florianópolis-sc - Fone: (49) 36eL7600
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E o relatório

II . FUNDAMENTAçÃO JURÍDrcA

Especificamente no que se refere à presente manifestação, compete à

consultoria jurídica, à luz das atribuições da Secretaria de Estado da Agricultura, da

Pesca e do Desenvolvimento Rural (SAR), aferir a existência ou não de

contrariedade ao interesse público do Projeto de Lei no 0371 .312019, competindo à

PGE, órgão central do sistema de serviços jurídicos do Estado, a aferição da

legalidade e da constitucionalidade da proposição legislativa, nos termos do art. 17,

incisos I e ll, e do art. 19 do Decreto Estadual no 2.38212014.

Tratando-se de matéria afeta à sanidade dos alimentos, os autos foram

baixados em diligência para manifestação da Diretoria de Qualidade e Defesa

Agropecuária - DDEAda SAR.

Em retomo, a análise técnica manifestou-se pela contrariedade ao interesse

público da referida proposta legislativa.

Nesse sentido, extrai-se da manifestação da DDEA (Íls. 4-7) os seguintes

apontamentos:

Sobre a proposição que trata o referido PL, esclarecemos que o
Estado possui políticas públicas que estimulam a rastreabilidade de
produtos de origem vegetal, como o Programa e-Origem, criado
para atender a Portaria Conjunta SES/SAR no 459 de 07 de junho de
2016.
O Estado disponibiliza esta ferramenta de forma gratuita a todos os
produtores rurais que desejam atender as normas de rastreabilidade
e se inserir no mercado consumidor mais exigente, valorizando
assim seus produtos.
A Portaria Conjunta SES/SAR no 459, trazem seu ArÍ. T" "Aproyar
a Portarta Conjunta que define as competêncrãs, os princíplos e
os procedimenúos para assegurar o cadastro de produtor, o
cademo de campo e a rastreabilidade de produtos vqetais, in
natura e minimamenÍe processados, destinados ao consumo
humano no Estado de Santa Catartna." Trata do cadastro dos
produtores, fiscalização e rastreabilidade dos produtos vegetais tn
natura e minimamente processados, através do programa e-Origem
citado acima.
Entendemos que o consumidor poderá ter acesso aos insumos
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utilizados na produção, através da rastreabilidade, pois está
elucidado no Aft. 11 da referida Portaria: "O produtor primário
registrará, no caderno de campo, por meio frsico ou eletrônico,
as informações soóre a *pécie vegetal vartedade ou cultivar,
plantio, manejo frtossanftárto, uso de agrotóxicos, feÉilizant* e
úodas as práticas agrícolas implementadas nas fases do
processo produtivo." Assim fica clara a orientação para o produtor
manter essês registros.
Na lnstrução Normativa Conjunta - INC No 2, de 7 de fevereiro de
2018, o MAPA e a ANVISA deÍinem procedímentos para a aplicação
da rastreabilidade ao longo da cadeia produüva de produtos
vegetais frescos destinados à alimentação humana, para fins de
monitoramento e controle de resíduos de agrotóxicos, em todo o
tenitório nacional. Fica claro que a exigêncía de controles e registros
a respeito do uso dos agrotóxicos já é normatizada e disponívelaos
órgãos competentes pela Íiscalização.
A informação relevante ao consumidor em relação aos agrotóxicos é
dada pela legislação de produtos orgânicos. Na prática, se o
alimento não estiver com o selo de orgânico (ou certificado nas
demais condições previstas na legislação), pode ser entendido que
o mesmo foi produzido de forma convencional, e, muito
provavelmente, utilizando agrotóxicos.

Ademais, no tocante à sua eficácia e à sua aplicação, o mencionado órgão

técnico pondera ainda que a norma que se pretende editar se mostra inexequível,

considerando a estrutura de controle do Estado de Santa Catarina. Além disso,

afirma que se constituirá em verdadeira barreira comercial a outros estados ou

países que precisariam adequar seus produtos para comercializar no território

catarinense. Vejamos o aludido posicionamento:

Do ponto de vista da aplicabilidade e da eficiência, entendemos que
a proposta é inexequível, uma vez que os desafios e o volume de
informações que a mesma impõe, são impraticáveis para a estrutura
de controle do Estado. Como exemplo dessa dificuldade, citamos
que Santa Catarina possui aproximadamente 183.000 produtores
rurais que deverão se adequar a essas normas.
Devemos, tiambém, levar em consideração que o objetivo da Lei
pode ser considerado uma baneira comercial por outros estados ou
países que precisariam adequar seus produtos para comercializar
no tenitório catarinense.

Por fim, a
considerações:

DDEA encerra sua exposição técnica com as seguintes
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Lembramos que o controle exercido pelo Estado através da própria
Lei no 11069/98 e seu Decreto Regulamentador sobre as demais
fases envolvidas e no prooesso de produção de nossa agricultura,
asseguram ao consumidor catarinense que os agrotóxicos são, em
via de regra, utilizados de forma adequada em nosso Estado.
Os agrotóxicos para serem comercializados e utilizados necessitam
possuir cadastro junto à Cidasc e consentimento de um profissional
responsável técnico, que emite uma receita agronômica indicando
as condicionantes de uso. Além disso, todos os estabelecimentos
comerciais, armazenadores e os prestadores de serviços são
registrados e prestam informações à Cidasc.
A CIDASC desenvolve, a partir de recursos provenientes do Fundo
de Desenvolvimento Rural, programa de controle e monitoramento
de resíduos de agrotóxicos em produtos de origem vegetal, abelhas
e produtos formulados, produzidos e comercializados em nosso
Estado. Para os produtos de origem vegetal, in natura ou
processados, são coletadas anualmente 900 amostras, onde são
analisadas as conformidades das mesmas, frente a 281 ingredientes
ativos de agrotóxicos.
Os dados apontam para uma redução das inconÍormidades em mais
de 50% nos últimos 10 anos. Atualmente o indicador aponta para
mais de 87o/o de conformidade nas amostras analisadas.

037í/20í9 e nos colocamos à disposicão para eventuais
esclarecimentos. (grifo nosso)

Assim, diante do explicitado, apesar da relevância da matéria, a manifestação

pela contrariedade ao interesse público revela-se a postura mais indicada, uma vez

que, segundo o parecer do órgão técnico, o projeto de lei em tela seria inexequível e

representaria uma barreira comercial a outros estados ou países, os quais

necessitariam ajustar seus produtos para comercializar no tenitório catarinense.

ilr - coNclusÃo

Em face do exposto, limitando-se a opinar quanto à contrariedade ou não ao

interesse público, cuja análise se encontra fundada na manifestação técnica da

Diretoria de Qualidade e Defesa Agropecuária DDEA, conclui-se pela

contrariedade ao interesse público da integralidade do Projeto de Lei no
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0371.3t2019.

É o parecer,

Florianópolis, data da assinatura digital

NATHAN MATIAS LOPES SOARES
Procurador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PESCA E DO
DESENVOLVIMENTO RURAL
GABINETE Do SEcRETÁruo

Ofício no 81412021 Florianópolis, 6 de julho de2021

Senhor Gerente,

Em atendimento ao disposto no Ofício no 825/CC-DIAL-GEMAT, constante

nos autos do processo SGP-e SCC no 1059712021, o qual "Consulta sobre o pedido de

diligência ao Projeto de Lei no 0371 .312019, que Garante aos consumidores o acesso a

todas as informações referentes ao uso de agrotóxicos no processo de produção dos

alimentos comercializados no Estado de Santa Catarina", vimos encaminhar, a manifestação

técnica elaborada pela Diretora de Qualidade e DeÍesa Agropecuária (DDEA), e o

PARECER No 039/21 - NUAJ/SAR, reiterando o posicionamento pela contrariedade ao

interesse público.

Atenciosamente,

[Assinatura Digital]
Altairda Silva
Secretário de Estado

Ao Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Casa Givil
Florianópolis, SC

Rodovia Adma Gonzaga, 1486 - ltacorubi - 880321-001- Florianópolis, SC Fone (048) 36644400

www.agricultura.sc.eov.br gabinete@agricultura.sc.gov.br
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